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REGIME NAO CUMULATIVO. BASE DE CALCULO. RECEITA
TOTAL. BASE ALARGADA. POSSIBILIDADE.

No ambito do regime ndo cumulativo, a base de célculo da Contribuicao para
o PIS/Pasep abrange “o total das receitas auferidas pela pessoa juridica,
independentemente de sua denominagdo ou classificacdo contabil”, nele
compreendido “a receita bruta da venda de bens e servigos nas operagdes em
conta propria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa
juridica”.

RECUPERACAO DE DESPESA. REEMBOLSO DE GASTOS COM
PROPAGANDA. ATENDIMENTO DO CONCEITO DE RECEITA.
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO. IMPOSSIBILIDADE.

As receitas s3o aumentos nos beneficios econdmicos representados pela (i)
aumento de ativos com a entrada de novos recursos, ou (ii) a diminuicao de
passivos sem a correspondente saida de recursos, que resultem, nas duas
hipdteses, em aumento do patrimonio liquido e que ndo sejam provenientes
de recursos aportados pelos proprietarios da entidade. Os valores recebidos
de terceiros a titulo de reembolso ou recuperacdo de despesas com
propagandas representam receita vez que aumentam, simultaneamente, o
ativo e o patrimonio liquido da pessoa juridica, e como ndo ha previsao de
exclusdo, esse tipo receita integra a base de calculo da Contribui¢cdo para o
PIS/Pasep.

DESPESAS COM ALUGUEL DE IMOVEL ANTERIORMENTE
PERTENCENTE AO CONTRIBUINTE. APROVEITAMENTO DE
CREDITOS. IMPOSSIBILIDADE.

Por expressa vedagdo legal, prevista no art. 31, § 3° da Lei 10.865/2004, ¢
defeso ao contribuinte apropriar-se de créditos da Cofins, referente a despesas
com alugueis de imoveis que ja tenham integrado o seu patrimonio.
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 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2009
 REGIME NÃO CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. RECEITA TOTAL. BASE ALARGADA. POSSIBILIDADE.
 No âmbito do regime não cumulativo, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep abrange �o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil�, nele compreendido �a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica�.
 RECUPERAÇÃO DE DESPESA. REEMBOLSO DE GASTOS COM PROPAGANDA. ATENDIMENTO DO CONCEITO DE RECEITA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE.
 As receitas são aumentos nos benefícios econômicos representados pela (i) aumento de ativos com a entrada de novos recursos, ou (ii) a diminuição de passivos sem a correspondente saída de recursos, que resultem, nas duas hipóteses, em aumento do patrimônio líquido e que não sejam provenientes de recursos aportados pelos proprietários da entidade. Os valores recebidos de terceiros a título de reembolso ou recuperação de despesas com propagandas representam receita vez que aumentam, simultaneamente, o ativo e o patrimônio líquido da pessoa jurídica, e como não há previsão de exclusão, esse tipo receita integra a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep.
 DESPESAS COM ALUGUEL DE IMÓVEL ANTERIORMENTE PERTENCENTE AO CONTRIBUINTE. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.
 Por expressa vedação legal, prevista no art. 31, § 3º, da Lei 10.865/2004, é defeso ao contribuinte apropriar-se de créditos da Cofins, referente a despesas com alugueis de imóveis que já tenham integrado o seu patrimônio.
 EMPRESA EXCLUSIVAMENTE COMERCIAL. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS SOBRE ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO. IMPOSSIBILIDADE.
 Por falta de previsão legal, as pessoas jurídicas com atividade exclusivamente comercial não podem apropriar-se de créditos sobre encargos de depreciação do ativo. Esse tipo crédito somente é assegurado aos contribuintes que utilizarem bens nas atividades de locação a terceiros, prestação de serviços e produção de bens destinados à venda.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2009
 REGIME NÃO CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. RECEITA TOTAL. BASE ALARGADA. POSSIBILIDADE.
 No âmbito do regime não cumulativo, a base de cálculo da Cofins abrange �o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil�, nele compreendido �a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica�.
 RECUPERAÇÃO DE DESPESA. REEMBOLSO DE GASTOS COM PROPAGANDA. ATENDIMENTO DO CONCEITO DE RECEITA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE.
 As receitas são aumentos nos benefícios econômicos representados pela (i) aumento de ativos com a entrada de novos recursos, ou (ii) a diminuição de passivos sem a correspondente saída de recursos, que resultem, nas duas hipóteses, em aumento do patrimônio líquido e que não sejam provenientes de recursos aportados pelos proprietários da entidade. Os valores recebidos de terceiros a título de reembolso ou recuperação de despesas com propagandas representam receita vez que aumentam, simultaneamente, o ativo e o patrimônio líquido da pessoa jurídica, e como não há previsão de exclusão, esse tipo receita integra a base de cálculo da Cofins.
 DESPESAS COM ALUGUEL DE IMÓVEL ANTERIORMENTE PERTENCENTE AO CONTRIBUINTE. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.
 Por expressa vedação legal, prevista no art. 31, § 3º, da Lei 10.865/2004, é defeso ao contribuinte apropriar-se de créditos da Cofins, referente a despesas com alugueis de imóveis que já tenham integrado o seu patrimônio.
 EMPRESA EXCLUSIVAMENTE COMERCIAL. APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS SOBRE ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO. IMPOSSIBILIDADE.
 Por falta de previsão legal, as pessoas jurídicas com atividade exclusivamente comercial não podem apropriar-se de créditos sobre encargos de depreciação do ativo. Esse tipo crédito somente é assegurado aos contribuintes que utilizarem bens nas atividades de locação a terceiros, prestação de serviços e produção de bens destinados à venda.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2009
 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. APRECIAÇÃO PELO CARF. IMPOSSIBILIDADE.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2).
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2009
 AUTO DE INFRAÇÃO. ATENDIMENTO DOS REQUISITOS MATERIAIS E FORMAIS. NULIDADE POR ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
 Não é passível de nulidade o auto de infração que atende todos os requisitos materiais e formais exigidos por lei e não resta caracterizado o alegado cerceamento do direito de defesa.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer, parcialmente, do recurso voluntário e, na parte conhecida, em rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, em negar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Diego Weis Jr (Suplente convocado) e Raphael M. Abad que davam provimento parcial para excluir os valores lançados como reembolso de verbas de propaganda.
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 José Fernandes do Nascimento - Relator.
 Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Walker Araújo, José Fernandes do Nascimento, Raphael Madeira Abad, Jorge Lima Abud, Diego Weis Junior e José Renato Pereira de Deus.
  Por bem descrever os fatos, adota-se o relatório que integra a Resolução nº 1101-000-154 (fls. 9825/9840), que segue parcialmente transcrito:
Em razão da clareza pela riqueza de detalhes, adoto o relatório da decisão da DRJ/BRASÍLIA-DF, de fls. 9656/9679: 
Trata-se de autos de infração lavrados contra a pessoa jurídica NOVO MUNDO MÓVEIS E UTILIDADES LTDA para exigir Cofins e contribuição para o PIS, referentes aos anos de 2008, 2009 e 2010, no valor total de R$ 19.331.671,93. 
Nos referidos lançamentos, a autoridade fiscal imputou à contribuinte a prática das seguintes infrações:
(1) Exclusão indevida do lucro líquido, de valores contabilizados a título de descontos na quitação de dívidas contraídas no âmbito do Programa PRODUZIR GOIÁS, pois tais valores não caracterizariam subvenções para investimento, mas, sim, subvenções para custeio, razão pela qual deveriam ser tratadas como outras receitas operacionais, sujeitas à incidência da Cofins e da contribuição para o PIS;
(2) Aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referentes a despesas com alugueis de imóveis transferidos para outra empresa;
(3) Aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referentes a depreciação de bens do ativo imobilizado, sob o fundamento de que a empresa autuada exerceria unicamente atividade comercial; e
(4) Exclusão indevida da base de cálculo da Cofins e da contribuição para o PIS do reembolso proveniente da recuperação de despesas com de verbas de propagandas. 
1. DO PROCEDIMENTO FISCAL
1.1 Da Primeira Infração
Analisando a Escrituração Contábil Digital da empresa, o auditor fiscal verificou que essas exclusões foram efetuadas no LALUR, nos valor de R$ 13.824.944,46, R$14.940.936,95 e R$ 34.105.763,33, nos anos de 2008, 2009 e 2010, respectivamente, referentes a incentivos fiscais na conta 3.03.06.03.0001 do Programa PRODUZIR GOIÁS. 
Segundo o agente fiscal, as mencionadas operações não constituem subvenção para investimento, mas sim subvenção para custeio, caracterizada por um não desembolso, e, portanto, os respectivos valores deveriam integrar a receita operacional da pessoa jurídica e deveriam ser considerados na apuração da base de cálculo da Cofins e da contribuição para o PIS. 
Consignou a autoridade fiscal que a contribuinte, em atendimento às intimações expedidas pela Fiscalização, apresentou cópias do contrato e aditivos n° 007/2002 CENTROPRODUZIR, celebrado com a Agência de Fomento de Goiás S/A e esclareceu que as exclusões fiscais registradas no LALUR, se referem aos valores do saldo devedor acumulado do ano, pagos com redução conforme fatores de descontos elencados no anexo II do Decreto 5.265/2000, liquidados em 23/12/2008, 30/12/2009 e 13/12/2010, respectivamente, e foram considerados pela empresa como subvenção para investimentos. 
Destacou o agente fiscal que o contrato com a Agência de Fomento de Goiás S/A, Programa PRODUZIR GOIÁS, atualmente está previsto na Lei Estadual n°13.591/2000, regulamentada pelo Decreto n° 5.265/2000, e se refere ao programa do Incentivo à Industrialização, destacando-se as seguintes cláusulas, resumidamente: (1) financiamento de parcela mensal do ICMS devido pela empresa (o programa financia 73% do ICMS, a empresa recolhe 27% do ICMS); (2) antecipação, como garantia, de mais 10% dos 73%; (3) incidência de juros sobre o financiamento de 2,4% a.a; (4) prazo de utilização até 2020; (5) o saldo devedor acumulado do ano terá 12 meses de carência e será pago com redução através dos fatores de descontos elencados no Anexo II do Decreto 5.265/2000, podendo atingir até 100%; (6) necessidade de comprovação dos investimentos fixos para iniciar a utilização do benefício (20% na implantação e 60% na expansão); e (7) necessidade de apresentação de projeto de viabilidade econômico financeira.
Lembrou o autor do procedimento que a Receita Federal explicitou, por meio do Parecer Normativo CST nº 112, de 1978, os requisitos principais para que um incentivo seja caracterizado como subvenção para investimento, dentre eles: (1) os recursos devem ser oriundos de pessoas jurídicas de direito público; (2) os recursos devem possuir destinação específica para investimentos em implantação ou expansão do empreendimento econômico projetado; (3) necessidade de sincronismo entre a intenção do subvencionador com a ação do subvencionado; (4 ) o beneficiário da subvenção deve ser a pessoa jurídica titular do empreendimento econômico; e (5) o valor da subvenção deve ser registrado contabilmente em conta de reserva de capital que poderá somente ser utilizada para absorver prejuízos ou ser incorporada ao capital social. 
No presente caso, tendo em vista que o aludido Contrato n° 007/2002CENTROPRODUZIR, em sua cláusula primeira, prevê a utilização do crédito obtido para Capital de Giro na implantação do Centro de Distribuição de Produtos, entendeu a autoridade fiscal que a subvenção não foi utilizada diretamente na implantação do projeto, descaracterizando-se como subvenção para investimento. 
Ainda, de acordo com o agente fiscal, não se observa um sincronismo mínimo entre a obtenção do benefício e a comprovação de execução da implantação da Central de Distribuição de Produtos, visto que o contrato prevê prazo para amortização até 31 de Dezembro de 2020, sem que se estabeleça nenhuma prestação de contas por parte da empresa beneficiada. 
Ressaltou que a liquidação do saldo devedor, nos termos do Decreto 5.265/2000, conforme Termos de Liquidação, referente ao saldo devedor acumulado do ano, que representa 73% do ICMS financiado pelo Programa Produzir Goiás, na essência, não é um simples desconto, mas um perdão da dívida, receita que deve ser caracterizada como Outras Receitas Operacionais. 
Destacou que o Contrato entre a empresa e o FOMENTAR ocorre em dois momentos distintos: (1) no primeiro, a empresa adere ao financiamento do FOMENTAR, em condições bastante favoráveis, apresentando para isso, um projeto de implantação da Central de Distribuição de Produtos; (2) no segundo momento lhe é dada a possibilidade de liquidar este financiamento, antecipadamente com desconto substancial. 
Para o agente fiscal, entretanto, de acordo com o Art. 443 do Decreto 3.000/99, essa Subvenção concedida neste segundo momento não pode ser considerada para investimento, visto que deveria ser apresentado um novo projeto ou ao menos expandir o empreendimento inicial beneficiado. 
Conclui a autoridade fiscal que o benefício concedido pelo Estado de Goiás não obriga a vinculação dos valores subvencionados com a efetiva e específica destinação desses valores na implantação ou expansão de empreendimento econômico, na medida em que o auxílio obtido com o desconto (um não desembolso financeiro) pode ser utilizado pela empresa como bem lhe convier. 
1.2 Da Segunda Infração
Segundo o autor do procedimento, da análise da Escrituração Contábil Digital da empresa, foram constatados diversos pagamentos de aluguéis à Martins Ribeiro Participações Ltda, conta contábil 3.03.02.01.02 Aluguéis de Imóveis.
De acordo com o agente fiscal, parte dos imóveis de propriedade dessa pessoa jurídica pertenciam anteriormente à NOVO MUNDO e foram transferidos à Martins, por cisão parcial. 
Destaca o auditor fiscal que, consoante prevê o art. 31, § 3o da Lei nº 10.865, de 2004, as despesas de aluguéis desses bens não geram créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, razão pela qual promoveu a competente glosa. 
1.3 Da Terceira Infração
Segundo o autor do procedimento, foram constatados também créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referente a encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado, conta contábil 3.03.02.07.01 Depreciações com as contrapartidas para as contas 1.02.03.02.01 Construções, 1.02.03.02.02 Equipamentos de Computação, 1.02.03.02.03 Instalações, 1.02.03.02.04 Móveis e Utensílios, 1.02.03.02.07 Máquinas e Equipamento e Equipamento Industriais 1.02.03.02.11 Veículos, e 1.02.03.02.05 Programa de Computação. 
Destaca o auditor fiscal que, conforme estabelece o art. 3o, VI, das Leis n° 10.833/03 e 10.637/02, o aproveitamento de créditos referentes aos encargos de depreciação incidentes sobre os bens do ativo imobilizado, somente é permitido quando esses bens forem utilizados na produção de bens destinados à venda e para prestação de serviços, ou ainda locados para terceiros. 
No caso, como a totalidade das receitas da empresa adviria de operações comerciais, o agente fiscal promoveu a competente glosa. 
1.4 Da Quarta Infração
Segundo o autor do procedimento, da análise da Escrituração Contábil Digital da empresa, foi identificada a conta 3.03.01.01.0099 REEMBOLSO DE VERBA DE PROPAGANDAS, conta do grupo receita, que representa recuperação de despesas com verbas de propagandas. 
Destaca o auditor fiscal que as referidas receitas não foram oferecidas à incidência da Cofins e de contribuição para o PIS, pela empresa, o que contrariaria a Lei n° 9.718, de 1998, que ampliou a base de cálculo dessas contribuições sociais, passando o conceito de faturamento a abranger todas as receitas operacionais e as não operacionais, com exceção das receitas, rendimentos e ganhos expressamente por ela elencados, razão pela qual promoveu as competentes exigências. 
2. DA IMPUGNAÇÃO
Cientificada dos referidos autos de infração, a contribuinte NOVO MUNDO MÓVEIS E UTILIDADES LTDA, irresignada, apresentou extensa peça de impugnação, por meio da qual suscita, em síntese, as seguintes razões de defesa. 
2.1 Da Primeira Preliminar de Nulidade
Alega a impugnante que é quase impossível saber quais os supostos dispositivos legais infringidos, pois o relatório apontaria supostas omissões por razões diversas e ao final lista um �emaranhado� de dispositivos legais.
Segundo a suplicante, uma verificação acurada dos documentos anexos ao auto de infração permite concluir que os mesmos não atendem plenamente à exigência legal, já que a extensa lista de dispositivos legais seria genérica e iria além do que aparentemente está autuado. 
Conclui que qualquer decisão que venha a ser proferida no presente processo restaria eivada de vício, porquanto a impugnante se encontraria cerceada em seu direito de defesa, tendo em vista a obscuridade que pairaria sobre a acusação fiscal. 
2.2 Da Segunda Preliminar de Nulidade
Assevera a contribuinte que foi autuada por supostamente estar vinculada ao FOMENTAR e ao Programa denominado PRODUZIR que contempla unicamente indústrias e subvenciona percentuais diversos de ICMS, e, igualmente, tem exigências distintas do programa CENTROPRODUZIR, ao qual está de fato vinculada. 
Segundo a impugnante, o programa de desenvolvimento regional ao qual está vinculada é regulado pelo Decreto 5.515/2001, e não o Decreto 5.265/2000, apontado pelo autuante. Assevera que a empresa não tem contratos com programa FOMENTAR, citado pelo agente fiscal. 
Afirma também que, no período autuado, a empresa não teve contratos com o programa denominado PRODUZIR, no qual há descontos de 75% do ICMS, sendo que sua subvenção limita-se a 55% do novo ICMS gerado após a contratação da subvenção ao investimento conforme previsto no programa CENTROPRODUZIR. 
Conclui a impugnante que está sendo acusada de usufruir de subvenções diversas e em valores bem superiores à subvenção que de fato recebe do Estado de Goiás, ou seja, não haveria ligação da realidade fática com os fatos e legislações apontadas como norteadoras da autuação, o que implicaria a total nulidade da autuação. 
2.3 Da Primeira Infração
Sustenta a impugnante que as subvenções recebidas configuram subvenções para investimento, pois (1) houve a intenção do Poder Público em transferir capital para a iniciativa privada; (2) a verba oriunda da subvenção foi destinada para investimento na implantação de empreendimento econômico, Centro de Distribuição, de interesse público, que gerou de 100 a 249 empregos diretos e centenas indiretos e aumentou substancialmente a arrecadação do Estado; (3) a subvenção foi instituída em lei especifica; (4) o valor subvencionado foi utilizado apenas para absorver prejuízos fiscais, não sendo objeto de distribuição. 
Assevera que a Lei 13.844/01GO que instituiu o programa de subvenção ao investimento, do qual a autuada é beneficiária, expressa em seu artigo 2º que o valor subvencionado vincula-se a "gastos com terreno, terraplenagem, obras civis, instalações e equipamentos para a central única de distribuição, conforme projeto apresentado, multiplicados pelo coeficiente de prioridade atribuído ao empreendimento" Destaca, quanto à vinculação do investimento, que o art. 4º, II, § 2° da mesma lei, estabelece que �a empresa comercial pode, concomitantemente ao início das obras civis da central única de distribuição e obedecido o cronograma de execução do respectivo projeto, usufruir do benefício em estabelecimento distribuidor atacadista seu, localizado neste Estado.� 
Afirma que as despesas com a montagem do Centro de Destruição e a logística para concentração em Goiás da distribuição das mercadorias para todo o País não podem ser classificadas como despesas de custeio, pois fomentaram e expandiram atividade empresarial, inclusive gerando entre 100 e 249 empregos diretos e centenas indiretos. 
Alega também que: (1) o Fisco, violando o princípio da hierarquia vertical das leis, valeu-se do Parecer Normativo CST 112/78 para desqualificar subvenção ao investimento para subvenção para custeio; (2) o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) vem decidindo que os valores de incentivos fiscais do ICMS concedidos pelos Estados para fomentar a manutenção e a ampliação da atividade industrial e a geração de empregos diretos e indiretos podem ser deduzidos do lucro tributável. Cita precedentes; (3) se o incentivo fiscal não foi cancelado, nem anulado pelo governo do Estado do Goiás é porque ele cumpriu os objetivos de fomentar e expandir a atividade econômica no Estado; (4) não cabe ao Fisco Federal fiscalizar a aplicação dos recursos provenientes do incentivo fiscal outorgado pelo Estado de Goiás. Cabe a ele apenas fiscalizar o cumprimento dos termos e condições dos incentivos fiscais outorgados pela União; (5) se o ente político titular da outorga isencional deu-se por satisfeito com a destinação dos recursos dela decorrentes não cabe ao Fisco de outra esfera política contestar, destacadamente pelo fato de a Lei 13.844/01 só autorizar o inicio da fruição dos benefícios após inicio das obras, e o recebimento anual está condicionado ao cumprimento de todas as fases do projeto apresentado e aprovado, ao qual a Agência de Fomentos do Estado de Goiás dá quitação integral aos períodos subvencionados; (6) a Lei nº11.638, de 2007, ao tempo que revogou o dispositivo da Lei nº 6.404, de 1976, que permitia a contabilização desses recursos em conta de reserva de capital, criou, dentre as reservas de lucros, a Reserva de Incentivos Fiscais, numa demonstração clara de que as doações e subvenções governamentais para investimentos não podem ser objeto de distribuição aos acionistas. 
2.4 Da Segunda Infração
No que tange à acusação fiscal de aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referentes a despesas com alugueis de imóveis transferidos para outra empresa, limitou-se a impugnante a sustentar que a autuação não merece subsistir, pois estaria amparada em dispositivo ilegal e inconstitucional, uma vez que ofenderia aos princípios constitucionais da não cumulatividade, da isonomia e da capacidade contributiva. 
2.5 Da Terceira Infração
No que tange à acusação fiscal de aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referentes a despesas com depreciação de bens do ativo imobilizado, alega a suplicante, preliminarmente, que não exerce apenas atividades de comércio, mas também desenvolve atividades industriais e de prestação de serviços, sendo incontroverso seu direito de aproveitar créditos referentes a depreciação do seu ativo imobilizado quanto ao faturamento dessas atividades. 
Noutro passo, mesmo quanto à atividade comercial, alega a impugnante que não se pode impedir a empresa de tomar créditos referentes a depreciação do ativo imobilizado, por clara ofensa ao principio constitucional da não cumulatividade e ao principio da isonomia, o que passa a demonstrar com apoio em doutrina e jurisprudência que cita.
2.6 Da Quarta Infração
Sustenta a impugnante que os valores recebidos a título de reembolso proveniente da recuperação de despesas com propaganda não têm características de receitas, razão pela qual não estão sujeitos à incidência da Cofins e da contribuição para o PIS. 
Após transcrever o § 3º do art. 1º das Leis n° 10.833/03 e 10.637/02, ressalta que nele não é mencionado o item �despesas de terceiros�. Assevera que não consta tal item porque não deveria, uma vez que é impossível a exclusão de parte de um conceito de algo que nunca o compôs. 
Afirma que as receitas das pessoas jurídicas são os valores financeiros, sendo que a propriedade é adquirida em decorrência do funcionamento da sociedade empresária. 
Sustenta que receita é disponibilidade de novo recurso proveniente de fonte externa pelo exercício de atividade econômica e que está diretamente ligada ao Princípio Econômico da Riqueza, que é o valor total dos bens que constituem o patrimônio. 
Assevera que receita é entrada que, integrando-se ao patrimônio sem quaisquer reservas ou condições, vem acrescer o seu vulto, como elemento positivo. 
Pondera que �(...) O dinheiro recebido pela venda de um serviço é uma receita, produz enriquecimento do patrimônio da pessoa. Porém, existem entradas financeiras que não se apresentam como receita, visto que não constituem fatos modificativos do patrimônio.� 
Reitera que, no presente caso, o reembolso de despesa é contabilizado em uma conta redutora de despesa, trazendo alterações específicas nesta conta, não sendo contabilizada na receita. 
Ressalta que o Comitê de Pronunciamentos Contábeis CPC 30 trata da estrutura conceitual para elaboração e divulgação de relatório contábil financeiro, e nele traz tanto o conceito de Receitas, como também informa quando esta deve ser reconhecida. 
Afirma que os recebimentos questionados tratam-se de reembolsos de despesas, cuja única função é reduzir uma despesa específica efetuada pela impugnante, porém imputada ao terceiro em razão de rateio de custos. 
Cita precedente do antigo Primeiro Conselho de Contribuintes que teria assentado que, para ter caráter de receita a entrada financeira deve representar algum benefício econômico, pois o caso de reembolso de despesa nada mais é do que recebimento de terceiros de valores a ele imputado em razão de rateio de despesas. 
Informa que, no caso dos autos, elaborou planilha explicativa, contendo os dados das contas contábeis de registro, bem como as despesas efetuadas com o respectivo rateio e posterior recebimento, todos com a discriminação da despesa/reembolso. 
A decisão recorrida sintetizada na ementa abaixo reproduzida, julgou procedente o lançamento, nos seguintes termos:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS. CONTROLE DE LEGALIDADE. COMPETÊNCIA. 
A apreciação das autoridades administrativas limita-se às questões de sua competência, qual seja o controle da legalidade dos atos administrativos, consistente em examinar a adequação dos procedimentos fiscais às normas legais vigentes, zelando, assim, pelo seu fiel cumprimento. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTOS. DESCARACTERIZAÇÃO. INCENTIVOS FISCAIS. PROGRAMA PRODUZIR. SUBPROGRAMA CENTROPRODUZIR. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO. 
Os valores contabilizados a título de descontos na quitação de dívidas contraídas no âmbito do Programa PRODUZIR, Subprograma CENTROPRODUZIR, que não possuam vinculação com a aplicação específica dos recursos em bens ou direitos referentes à implantação ou expansão de empreendimento econômico não se caracterizam como subvenção para investimentos, devendo ser computados na determinação do lucro real. Os recursos fornecidos às pessoas jurídicas pela Administração Pública, quando não atrelados ao investimento na implantação ou expansão do empreendimento projetado, constituem estímulo fiscal que se reveste das características próprias das subvenções para custeio, não se confundindo com as subvenções para investimento, e devem ser computados no lucro operacional das pessoas jurídicas, sujeitando-se, portanto, à incidência não só do imposto sobre a renda e da CSLL, como da Cofins e da contribuição para o PIS. 
LANÇAMENTO DECORRENTE EM PARTE. 
Por se tratar de exigência reflexa realizada com base nos mesmos fatos, a decisão de mérito prolatada quanto ao lançamento do imposto de renda pessoa jurídica constitui prejulgado na decisão do lançamento decorrente relativo à Cofins. 
REGIME NÃO-CUMULATIVO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. DESPESAS COM ALUGUEL DE IMÓVEL QUE PERTENCEU ANTERIORMENTE AO CONTRIBUINTE. VEDAÇÃO LEGAL. 
À luz do art. 31, § 3o , da Lei nº 10.865, de 2004, é defeso ao contribuinte o aproveitamento de créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referentes a despesas com alugueis de imóveis que já tenham integrado o seu patrimônio. 
EMPRESA EXCLUSIVAMENTE COMERCIAL. REGIME NÃO-CUMULATIVO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO DO ATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
Não há previsão legal para as pessoas jurídicas com atividade exclusivamente comercial apurarem créditos sobre encargos de depreciação do ativo, haja vista não se utilizarem tais bens para locação a terceiros, nem para prestação de serviços, ou para produção de bens destinados à venda. 
REGIME NÃO-CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE REEMBOLSO DE DESPESAS DE PROPAGANDA. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
A Cofins incide não só sobre receitas relativas à venda de mercadorias e prestação de serviços, mas também sobre qualquer outra auferida pela pessoa jurídica, salvo as exceções listadas exaustivamente em lei. As exclusões da base de cálculo são exaustivas, ou seja, somente podem ser excluídas da base de cálculo da contribuição as parcelas discriminadas na Lei nº 10.833, de 2003, o que não é o caso das verbas recebidas a título de reembolso de despesas de propaganda. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
LANÇAMENTO DECORRENTE. 
Por se tratar de exigência reflexa realizada com base nos mesmos fatos, a decisão de mérito prolatada quanto ao lançamento da Cofins constitui prejulgado na decisão do lançamento decorrente relativo à contribuição para o PIS. 
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Às fls. 9.705, conta a informação de que o Contribuinte tomou conhecimento do teor do Acórdão recorrida na data 15/07/2013 10:02h, pela abertura dos arquivos correspondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC) através da opção Consulta Comunicados/Intimações. 
Às fls. 9708/9772, consta o recurso voluntário interposto pela Recorrente em 14/08/2013, reiterando os argumentos constantes da impugnação, volta a volta a invocar, as duas preliminares de nulidade, quais sejam a preterição do direito de defesa por vícios do direito de defesa e, ainda, a autuação equivocada com base no Decreto nº 5.265/2000, e não ao qual está de fato vinculado, ou seja, Decreto nº 5.515/2001. 
Ao que se refere o entendimento da DRJ, no sentido de que a recorrente não demonstrou o devido vínculo entre o valor subvencionado e os investimentos da empresa, alega que os investimentos para montagem do Centro de Destruição e a logística para concentração em Goiás da distribuição de mercadorias para todo país seriam elementos suficiente para caracterização de investimento, reiterando, assim, sua não concordância com a autuação e, ainda mais, com a manutenção deste entendimento no julgamento de 1ª instância. Após, discorre sobre diversos argumentos sustentando tratar-se de subvenção para investimento e não de receita tributável. 
Quando aos créditos tomados sobre a depreciação de bens do ativo, a Recorrente reitera seus argumentos já expendidos na impugnação, afirmando que não exerce apenas atividade de comércio, mas também atividade industrial e de prestação de serviço, o que lhe concederia o direito de aproveitar os referidos créditos. Alega, ainda, que mesmo no tocante à atividade comercial, não lhe pode se tolhido o direito de aproveitamento dos referidos créditos, por suposta ofensa aos princípios da não-cumulatividade, capacidade contributiva e isonomia. 
Reitera a alegação de que alguns valores que a autoridade fiscal entendeu serem receita, não podem ser assim compreendidos, uma vez que tratar-se-iam de reembolso de despesa com propaganda e, em virtude de ser empresa comercial atacadista e varejista de móveis, utensílios e eletrodomésticos, não possuindo qualquer atividade referente a publicidade e propaganda, não há que se falar em entrada de receita que constitua fato modificativo de patrimônio. Ressalta, novamente, que os recebimentos questionados se tratam de reembolso de despesas, possuindo única função de reduzir uma despesa específica por ele efetuada, porém imputada à terceiro em razão de rateio de custos, sendo supostamente impossível a consideração desta ocorrência como ingresso de receita, pois não representa benefício econômico para a contribuinte. 
Destaca ter apresentado exemplos de publicidades de fornecedores que geraram obrigação de reembolso, mas que devido à demanda de conclusão do ano contábil, aliado ao fato de que a intimação se deu no período de maior demanda, não foi possível apresentar todos os comprovantes, assim, caso entenda-se por necessário, requer a oportunidade de juntar novos documentos. 
Após todo o exposto requer que seja declarada a nulidade do Auto de Infração ou, se superadas, a improcedência total dos lançamentos. 
Inicialmente o processo foi distribuído para a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Seção, tendo a mesma em 28/02/2014, declinado de sua competência para em favor desta 1ª Seção através do Acórdão nº 3402-002.318, assim ementado: 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2008, 2009, 2010 INCOMPETÊNCIA. IRPJ. LANÇAMENTO REFLEXO. MÁTERIA QUE DEVE SER JULGADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
Nos termos do Inciso IV, do art. 2º do Anexo II do RICARF, à Primeira Seção de Julgamento compete a análise e julgamento de recursos relativos a matéria que trate de IRPJ e/ou lançamentos reflexos. 
Recurso Não conhecido.
Por meio da referida Resolução, a 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 3ª Seção decidiu sobrestar o julgamento deste processo até que fosse proferida a decisão definitiva do âmbito do processo nº 10120.730439/2012-08, em que, por meio do Acórdão nº 1302-001.380, a 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara proveu o recurso da recorrente, relativamente à exigência do IRPJ/CSLL, cuja mesma base de cálculo (receitas decorrentes do Programa CENTROPRODUZIR, aprovado pelo Estado de Goiás) fora utilizada para exigir as Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins, objeto do presente processo.
Em face da superveniente redação originária do art. 2º, IV, do novo Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 343/2015 (RICARF/2015), por intermédio do despacho de fls. 9845/9849, os presentes foram enviados para este 3ª Seção, uma vez que lhe fora declinada a competência para o julgamento deste processo.
Em seguida, ao constar que as infrações objeto das presentes autuações eram parte da competência da 1ª Seção e parte da competência desta Seção, por meio do despacho 9854/9855, o Presidente Substituto da CSRF, determinou o retorno dos presentes autos à unidade de origem da RFB (DRF em Goiânia/GO), para que fossem apartadas as matérias em processos distintos, observada a competência das Seções, nos termos explicitados no excerto que segue transcrito:
A minuciosa descrição das infrações objeto do presente processo, contida no despacho de fls. 9.845 a 9.849, dá conta de que a primeira infração (exclusão indevida do lucro líquido, de valores contabilizados a título de descontos na quitação de dívidas contraídas no âmbito do Programa PRODUZIR GOIÁS) decorre dos mesmos fatos apurados no processo administrativo nº 10120.730439/2012-08, no qual foram constituídos créditos tributários de IRPJ e CSLL, e que as demais três infrações (aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referentes a despesas com alugueis de imóveis transferidos para outra empresa; aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referentes a depreciação de bens do ativo imobilizado, sob o fundamento de que a empresa autuada exerceria unicamente atividade comercial; e exclusão indevida da base de cálculo da Cofins e da contribuição para o PIS do reembolso proveniente da recuperação de despesas com de verbas de propagandas) são independentes, não se vinculando de qualquer forma a qualquer outro processo.
Em atenção ao determinado no referido despacho, por meio da Representação de fls. 9856/9857, foi determinada a formalização de novo processo (processo nº 10120-727.165/2016-95), para recepcionar os créditos tributários lançados decorrentes da infração (primeira infração) referente à exclusão indevida do lucro líquido, de valores contabilizados a título de descontos na quitação de dívidas contraídas no âmbito do Programa PRODUZIR GOIÁS, pois tais valores não caracterizariam subvenções para investimento, mas, sim, subvenções para custeio, razão pela qual deveriam ser tratadas como outras receitas operacionais, sujeitas à incidência da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme extrato de fls. 9858.
Neste processo, permaneceram apenas os débitos da Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins relativos às infrações sobre (i) aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de Contribuição para o PIS/Pasep, referentes a despesas com alugueis de imóveis transferidos para outra empresa (segunda infração); (ii) aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de contribuição para o PIS, referentes a depreciação de bens do ativo imobilizado, sob o fundamento de que a empresa autuada exerceria unicamente atividade comercial (terceira infração); e (iii) exclusão indevida da base de cálculo das citadas contribuições dos valores recebidos a título de reembolso, proveniente da recuperação de despesas com verbas de propaganda.
Na Sessão de 30 de março de 2017, mediante sorteio, os presentes autos foram distribuídos a este Relator.
É o relatório.
 Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator.
O recurso foi apresentado tempestivamente, trata de matéria da competência deste Colegiado e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Nos presentes serão apreciadas as questões preliminares e as questões meritórias remanescentes sobre (i) aproveitamento indevido de créditos das Contribuição para o PIS/Pasep e Cofns, referentes a despesas com alugueis de imóveis transferidos para outra empresa (segunda infração); (ii) aproveitamento indevido de créditos das referidas contribuições, referentes a depreciação de bens do ativo imobilizado (terceira infração); e (iii) exclusão indevida da base de cálculo das citadas contribuições dos valores recebidos a título de reembolso de despesas de propaganda.
Das Questões Preliminares
As duas preliminares de nulidade das autuações, por preterição do direito de defesa e equívoco cometidos na autuação. foram apreciadas no voto condutor da citada Resolução nº 1101-000.154. Assim, em respeito ao que já decidido com acerto pelo outro Colegiado, com respaldo no art. 50, § 1º, da Lei 9.784/1999, aqui adota-se como razão de decidir os mesmos fundamentos apresentados pelo nobre Relator do referido voto, cujos excertos pertinentes sequem transcritos:
Inicialmente afasto as preliminares de nulidade suscitadas pela Recorrente, alegando obscuridade da acusação fiscal, afirmando que foi apresentado um emaranhado de dispositivos legais genéricos, indo além do que se está autuando e não atendendo plenamente à exigência legal, restando cerceado seu direito de defesa, alega também vício quanto à autuação ter sido equivocadamente se baseado no Decreto nº 5.265/2000, e não ao qual está de fato vinculado, ou seja, Decreto nº 5.515/2001. 
Apesar da Recorrente sustentar a ocorrência de cerceamento de defesa em razão do auto de infração conter um emaranhado de citações legislativas, todavia, sem entrar do mérito da afirmação entendo que a mesma deve ser rejeitada, porquanto isso em nada prejudicou a sua defesa, pois, em todas as instâncias a mesma demonstrou nítido conhecimento dos fatos a ela imputados, produzindo defesa a contento, rejeito por isso a preliminar de nulidade suscitada. 
Da mesma forma afasto a alegação de nulidade do Auto de Infração pelo fato de ter constado, de forma equivocada, o nº do Decreto do Estado de Goiás que regulamentou o Programa de Incentivo à Instalação de Central Única de Distribuição de Produtos no Estado de Goiás, denominado CENTROPRODUZIR (Subprograma do Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás � PRODUZIR), pois, o equívoco da citação não trouxe qualquer prejuízo à análise e compreensão dos fatos, além disso, conforme a própria Recorrente afirma, o nº do Decreto, de fato é o 5.515, de 2001, o que por si só demonstra que não haver nenhum prejuízo à autuação ou à defesa apresentada. 
Ademais disto, o Decreto nº 5.265/2000, regulamenta o Programa PRODUZIR, do qual o CENTROPRODUZIR é um subprograma, pelo aquele é mais amplo e contempla também este último. 
Assim, rejeito também a preliminar de nulidade por suposto equívoco na citação do nº do Decreto que regulamentou o incentivo fiscal que ensejou a autuação.
Pelos mesmos fundamentos, rejeita-se as duas preliminares de nulidade das autuações suscitadas pela recorrente.
Das Questões de Mérito
No mérito, a controvérsia cinge-se às questões relativas a (i) glosas de créditos das Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins, referentes a aluguéis de imóveis e encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado, e (ii) omissão de receita de reembolso de verba de propaganda da base de cálculo das referidas contribuições.
Da glosa de créditos
As glosas dos créditos das Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins referem-se a despesas com aluguéis de imóveis e encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado.
De acordo com a descrição dos fatos que integra os autos de infração em apreço, a glosa dos créditos apropriados sobre despesas com aluguéis foi efetivada sob o fundamento de que parte dos imóveis locados foram de propriedade da recorrente e transferidos à empresa Martins Ribeiro Participações Ltda., a locadora, mediante cisão parcial da primeira, o que era vedado pelo art. 31, § 3º, da Lei 10.865/2004, a seguir transcrito:
Art. 31. É vedado, a partir do último dia do terceiro mês subseqüente ao da publicação desta Lei, o desconto de créditos apurados na forma do inciso III do § 1odo art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativos à depreciação ou amortização de bens e direitos de ativos imobilizados adquiridos até 30 de abril de 2004.
[...]
§ 3º É também vedado, a partir da data a que se refere o caput, o crédito relativo a aluguel e contraprestação de arrendamento mercantil de bens que já tenham integrado o patrimônio da pessoa jurídica. (grifos não originais)
O preceito legal em destaque, expressamente, determina que é defeso ao contribuinte apropriar-se de créditos das referidas contribuições, referentes a despesas com alugueis de imóveis que já tenham integrado o seu patrimônio.
No caso em tela, a recorrente não contestou nem apresentou qualquer elemento probatórios que contraditasse o fato de que os referidos aluguéis não se referiam a imóveis antes integrante do patrimônio da recorrente. Em relação a esse tópico, a recorrente limitou-se em alegara inconstitucionalidade do referido preceito legal, em razão de suposta afronta ao princípio da não cumulatividade.
Trata-se de questão que, inequivocamente, envolve a apreciação de constitucionalidade de norma legal vigente e dotada de plena eficácia, matéria de conhecimento defeso aos integrantes deste Conselho, conforme expressamente dispõe o art. 26-A do Decreto 70.235/1972, com redação dada pela Lei 11.941/2008. Tal atribuição, sabidamente, é reservada ao Poder Judiciário.
No âmbito deste Conselho, tal vedação encontra-se expressamente determinada no art. 62 do Regimento Interno deste Conselho (RICARF/2015), aprovado pela Portaria MF 343/2015, e consolidada na sua jurisprudência, nos termos do enunciado da Súmula CARF nº 2, que tem o seguinte teor, in verbis: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Por essas razões, não se toma conhecimento da questão atinente a inconstitucionalidade do art. 31, § 3º, da Lei 10.865/2004.
O motivo da glosa dos créditos apropriados sobre os encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado foi a falta de previsão legal. Segundo a autoridade fiscal, a totalidade das receitas auferidas pela recorrente foram provenientes das atividades comerciais, enquanto que apropriação de créditos sobre os encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado somente é assegurado em relação aos bens utilizados na produção de bens destinados à venda, na prestação de serviços, ou locados para terceiros, conforme dispõe o art. 3°, VI, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, que segue transcrito:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005)
[...] (grifos não originais) 
O teor do preceito legal em destaque não deixa qualquer dúvida de que as pessoas jurídicas que exercem a atividade exclusivamente de natureza comercial não foram contempladas com o direito de apropriação de créditos sobre os encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado.
No recurso em apreço, a recorrente reiterou os argumentos expendidos na peça impugnatório de que não exercia apenas atividade de comércio, mas também atividade industrial e de prestação de serviço, o que lhe assegurava o direito de apropriar-se dos referidos créditos.
No entanto, a recorrente não apresentou provas de que exercia atividades industrial e de prestação de serviços e, de outra parte, a análise dos Dacons colacionados aos autos pela fiscalização (fls. 401/1.037) não confirmam a alegação da recorrente. Com efeito, nas Fichas 07-A dos referidos demonstrativos constam apenas informações sobre �receita de venda de bens e serviços� e �demais receitas�, sem a identificação de que nessas receitas estariam incluídas receitas de atividades industrial e de prestação de serviços.
Além disso, as receitas de atividades de indústria que a impugnante alegou ter auferido no período sequer aparecem no sucinto demonstrativo, por ela denominado, �Estudo do crédito de PIS e Cofins pela proporção das receitas de serviços�, que conta da fl. 1.566, inclusive, não veio acompanhado de qualquer documento contábil ou fiscal que confirmasse o alegado.
No citado demonstrativo, a recorrente limitou-se a apresentar, sucintamente, os percentuais de participação da receita de serviços na sua receita bruta total, que teria sido de 1,60% no ano de 2008 e de 0,42% no ano de 2009, porém, não se dignou comprovar o alegado, por meio de prova documental hábil e idônea, tais como registros contábeis, balancetes, notas fiscais etc.
Além disso, se a recorrente tivesse comprovado o que alegou, o que se admite apenas para argumentar, certamente, a apropriação dos questionados créditos poderiam ser feita somente de forma proporcional ao valor das correspondentes receitas, jamais de forma integral como procedeu.
A recorrente alegou que, sob pena de ofensa aos princípios da não cumulatividade, capacidade contributiva e isonomia, a atividade comercial não poderia ser tolhida do direito de aproveitamento dos referidos créditos.
Mais uma vez a recorrente suscita questão que, inequivocamente, envolve a apreciação de constitucionalidade de norma legal vigente e dotada de plena eficácia, matéria de conhecimento defeso aos integrantes deste Conselho, consoante anteriormente demonstrado. Por essas razões, não se toma conhecimento dessa alegação.
A recorrente ainda apresentou uma extensa exposição teórica sobre o conceito de insumo para fins de apuração de créditos das referidas contribuições sem qualquer pertinência com o motivo da glosa em apreço, o que dispensa qualquer comentário ou análise a respeito.
Por todas essas razões, deve ser integralmente mantida as glosas dos créditos determinadas pela fiscalização.
Da omissão de receita de reembolso de verba de propagandas
Em relação a esse ponto, não há dissente quanto ao fato de que a receita não ofertada a tributação das contribuições pela recorrente representa recuperação ou reembolso de despesas com verbas de propagandas.
O cerne da controvérsia cinge-se a natureza jurídica do referido ganho. Para a fiscalização trata-se de receita e como não há expressa previsão de exclusão da base de cálculo das contribuições, elas deveriam ter sido ofertadas a tributação das citadas contribuições.
De outra parte, a recorrente afirmou que os referidos ganhos não tinham a característica de receita. E dada essa condição, alegou que (i) a interpretação do § 3º do art. 1º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 deve levar em conta que �é impossível a exclusão de parte de um conceito de algo que nunca o compôs�, e que (ii) tais ganhos eram meros reembolsos de despesas, cuja única função era reduzir uma despesa específica efetuada pela autuada, porém imputada a terceiro em razão de rateio de custos.
Sabe-se que, em relação ao regime não cumulativo, o conceito de receita e as que são passíveis de exclusões da base de cálculo das contribuições encontram-se definidas no art. 1º das citados diplomas legais, que, no período da autuação, tinha o seguinte teor (dispositivo extraído da Lei 10.833/2003, que tem a mesma redação do dispositivo equivalente da Lei 10.637/2002), in verbis:
Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, com a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)(Vigência)
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.
§ 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido no caput.
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:
I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 (zero);
II - não-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente;
III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta tributária;
IV - de venda de álcool para fins carburantes; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Medida Medida Provisória nº 413, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008)
V - referentes a:
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;
b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição que tenham sido computados como receita.
VI- decorrentes de transferência onerosa, a outros contribuintes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, de créditos de ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1odo art. 25 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela Medida Provisória nº 451, de 2008).
VI - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de créditos de ICMS originados de operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). - grifos não originais
De acordo com o disposto no referido preceito legal, no âmbito do regime não cumulativo, todas as receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil, integram a base de cálculo das referidas contribuições.
De outra parte, os únicos tipos de receitas excluídas da citada base cálculo são somente aquelas taxativamente especificadas no § 3º do artigo transcrito, dentre as quais, apenas as receitas provenientes de �recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de novas receitas� são passíveis de dedução.
O disposto no referido preceito legal ainda põe em evidência a clara opção por uma definição de base de cálculo ampliada ou alargada, incluindo todas as receitas auferidas pelo contribuinte, com exceção daquelas expressamente excluídas por lei da base de cálculo da contribuição, conforme exige o art. 97, IV, do CTN. Assim, por constituir situação excepcional, as hipóteses de exclusão da base de cálculo das referidas contribuições, explicitadas nos incisos do § 3º do art. 1º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, inequivocamente, não comportam interpretação extensiva.
Em face da similitude com a natureza da receita aqui analisada, merece destaque o disposto na alínea �b� do inciso V do § 3º do art. 1º da Lei 10.833/2003, anteriormente transcrito, que, expressamente excluiu da base de cálculo da contribuição as receitas de �recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de novas receitas�, que, inequivocamente, tem natureza de recuperação de despesa ou custo anteriormente registrado na contabilidade. Ora, se dita exclusão restringiu-se apenas às receitas de �recuperações de créditos baixados�, obviamente, as demais receitas representativas de recuperação de despesas ou de custos não podem ser excluídas da base de cálculo das citadas contribuições, a exemplo das receitas de reembolso ou recuperação de gastos com propaganda.
O entendimento aqui esposado, inclusive, encontra respaldo no inciso III do art. 44 da Lei 4.506/1964, base legal do inciso II do art. 392 do Decreto 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), que, expressamente, reconhece como sendo integrante da receita bruta os valores provenientes das �recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões�, para fins de incidência do IRPJ, nos termos a seguir transcrito:
Art. 44. Integram a receita bruta operacional:
I - O produto da venda dos bens e serviços nas transações ou operações de conta própria;
II - O resultado auferido nas operações de conta alheia;
III - As recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões;
IV - As subvenções correntes, para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais.
Para recorrente, os ganhos obtidos a título de reembolso ou recuperação de gastos com verbas de propagandas não eram receita, logo não poderiam compor a base de cálculo das referidas contribuições. No entendimento da recorrente, receita seria apenas a entrada de recursos que se integrava ao patrimônio como elemento positivo, sem qualquer reservas ou condições. Logo, não eram consideradas receitas as entradas financeiras que não representassem fatos modificativos do patrimônio.
O conceito pessoal de receita apresentado pela recorrente, evidentemente, não se equivale ao conceito de receita utilizado como base de cálculo das contribuições, que tem por fundamento o disposto na legislação tributária e societária, bem como as definições veiculadas pelas normas contábeis editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
Previamente, cabe ressaltar que, como as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, que instituíram o regime de incidência não cumulativa das referida contribuições, foram editadas após a vigência da nova redação a alínea �b� do inciso I do artigo 195 da CF/1988, dada pela Emenda Constitucional 20/1998, que acrescentou a receita como base de cálculo das contribuições, não se aplica ao caso em tela, o entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento dos Recursos Extraordinários (RREE) nºs 346.084, 358.273, 357.950 e 390.840, em que declarada a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 3º da Lei 9.718/1998, na parte em que acrescentou receitas diversas daquelas do produto da venda de mercadoria, de mercadoria e serviços e de serviço de qualquer natureza ao conceito de receita bruta ao contribuinte.
Previamente, cabe esclarecer que, na legislação tributária, não se encontra a definição do conceito de receita. Por se tratar de um conceito eminentemente contábil, utilizado pela legislação tributária, a definição que melhor representa o conceito de receita, inequivocamente, é aquele veiculado pelas normas contábeis editadas pelo CFC, de obediência obrigatória por todo o profissional que atua na área contábil. E no âmbito das referidas normas contábeis, a definição de receita encontra-se estabelecida no item 7 da Resolução CFC 1.412/2012, que deu nova redação à �NBC TG 30 � Receitas�, com os seguintes dizeres:
Receita é o ingresso bruto de benefícios econômicos durante o período observado no curso das atividades ordinárias da entidade que resultam no aumento do seu patrimônio líquido, exceto os aumentos de patrimônio líquido relacionados às contribuições dos proprietários.
No �Apêndice A - Definição de termos� da Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TG 47, de 25 de novembro de 2016, vigente a partir de 1/1/2018, a definição de receita passou ter a seguinte redação:
Aumento nos benefícios econômicos durante o período contábil, originado no curso das atividades usuais da entidade, na forma de fluxos de entrada ou aumentos nos ativos ou redução nos passivos que resultam em aumento no patrimônio líquido, e que não sejam provenientes de aportes dos participantes do patrimônio.
Com mais detalhes, a referida definição também encontra-se estabelecida na Norma Brasileiro da Contabilidade, que dispõe sobre a Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro (NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL), aprovada pela Resolução CFC 1.374/2011, a seguir reproduzido:
70. Receitas e despesas são definidas como segue:
(a) Receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma de entrada de recursos ou aumento de ativos ou diminuição de passivos, que resultem em aumento do patrimônio líquido e que não sejam provenientes de aporte dos proprietários da entidade; e
(b) Despesas são decréscimos nos benefícios econômicos durante o período contábil sob a forma de saída de recursos ou redução de ativos ou incremento em passivos, que resultem em decréscimo do patrimônio líquido e que não sejam provenientes de distribuição aos proprietários da entidade.
71. As definições de receitas e despesas identificam os seus aspectos essenciais, mas não especificam os critérios que precisam ser satisfeitos para que sejam reconhecidas na demonstração do resultado. Os critérios para o reconhecimento das receitas e despesas são comentados nos itens 82 a 98.
72. As receitas e despesas podem ser apresentadas na demonstração do resultado de diferentes maneiras, de modo que prestem informações relevantes para a tomada de decisões. Por exemplo, é prática comum distinguir entre receitas e despesas que surgem no curso das atividades usuais da entidade e as demais. Essa distinção é feita porque a fonte de uma receita é relevante na avaliação da capacidade que a entidade tenha de gerar caixa ou equivalentes de caixa no futuro; por exemplo, receitas oriundas de atividades eventuais como a venda de um investimento de longo prazo normalmente não se repetem numa base regular. Nessa distinção, deve-se levar em conta a natureza da entidade e suas operações. Itens que resultam das atividades ordinárias de uma entidade podem ser incomuns em outras entidades.
73. A distinção entre itens de receitas e de despesas e a sua combinação de diferentes maneiras também permitem demonstrar várias formas de medir o desempenho da entidade, com maior ou menor abrangência de itens. Por exemplo, a demonstração do resultado pode apresentar a margem bruta, o lucro ou prejuízo das atividades ordinárias antes dos tributos sobre o resultado, o lucro ou o prejuízo das atividades ordinárias depois desses tributos e o lucro ou prejuízo líquido.
Receitas
74. A definição de receita abrange tanto receitas propriamente ditas como ganhos. A receita surge no curso das atividades ordinárias de uma entidade e é designada por uma variedade de nomes, tais como vendas, honorários, juros, dividendos, royalties e aluguéis.
75. Ganhos representam outros itens que se enquadram na definição de receita e podem ou não surgir no curso das atividades ordinárias da entidade, representando aumentos nos benefícios econômicos e, como tal, não diferem, em natureza, das receitas. Conseqüentemente, não são considerados como um elemento separado nesta Estrutura Conceitual.
76. Ganhos incluem, por exemplo, aqueles que resultam da venda de ativos não-correntes. A definição de receita também inclui ganhos não realizados; por exemplo, os que resultam da reavaliação de títulos negociáveis e os que resultam de aumentos no valor de ativos a longo prazo. Quando esses ganhos são reconhecidos na demonstração do resultado, eles são usualmente apresentados separadamente, porque sua divulgação é útil para fins de tomada de decisões econômicas. Esses ganhos são, na maioria das vezes, mostrados líquidos das respectivas despesas.
77. Vários tipos de ativos podem ser recebidos ou aumentados por meio da receita; exemplos incluem caixa, contas a receber, mercadorias e serviços recebidos em troca de mercadorias e serviços fornecidos. A receita também pode resultar da liquidação de passivos. Por exemplo, a entidade pode fornecer mercadorias e serviços a um credor em liquidação da obrigação de pagar um empréstimo.
[...] (grifos não originais)
Com base nos textos transcritos, pode-se afirmar que as receitas se caracterizam pelos aumentos nos benefícios econômicos, que podem ser representados pela (i) aumento de ativos com a entrada de recursos, ou (ii) diminuição de passivos sem a saída de recursos, que resultem, nas duas hipóteses, em aumento do patrimônio líquido e que não sejam provenientes de recursos aportados pelos proprietários da entidade. O conceito amplo (lato sensu) de receita compreende o conceito estrito (stricto sensu) de receita ou receita propriamente dita e os ganhos. As receitas propriamente ditas incluem os benefícios econômicos provenientes da atividade ordinária, enquanto que os ganhos compreendem os benefícios econômicos provenientes da atividade ordinária ou não.
No mesmo sentido a abalizada doutrina de Solon Sehn, para quem:
[...] O dispositivo [art. 1º, § 1º, da Lei 10.833/2003]deve ser interpretado conforme a Constituição, de modo que por receita se entendam apenas os ingressos de soma em dinheiro ou qualquer outro bem ou direito susceptível de apreciação pecuniária decorrente de ato, fato ou negócio jurídico apto a gerar alteração positiva do patrimônio líquido da pessoa jurídica que a aufere, sem reservas, condicionamentos ou correspondências no passivo.
Daí resulta que não podem ser incluídos na base de cálculo da Cofins, os ingressos que não se enquadram no conceito de receita, como as simples entradas de caixa, os reembolsos, as cauções, depósitos, os empréstimos contraídos ou amortizações dos concedidos, enfim, todas as demais somas escrituradas sob reserva de serem restituídas ou pagas a terceiro por qualquer razão de direito e as indenizações (por dano emergente) . (os últimos destaque não constam dos originais).
Assim como o referido autor, este Relator também entende que os meros ingressos de caixa ou quaisquer outros tipos de ingresso, que não representem �alteração positiva do patrimônio líquido da pessoa jurídica�, inequivocamente, não se enquadra no conceito de receita ou de receita bruta, logo, não integram a base de cálculo das referidas contribuições.
Cabe ressaltar ainda que os conceitos veiculados na referida norma contábil estão em perfeita consonância com os conceitos de receita que compõem a estrutura da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), nos termos do art. 187 da Lei 6.404/1976, a seguir transcrito:
Art. 187. A demonstração do resultado do exercício discriminará:
I - a receita bruta das vendas e serviços, as deduções das vendas, os abatimentos e os impostos;
II - a receita líquida das vendas e serviços, o custo das mercadorias e serviços vendidos e o lucro bruto;
III - as despesas com as vendas, as despesas financeiras, deduzidas das receitas, as despesas gerais e administrativas, e outras despesas operacionais;
IV � o lucro ou prejuízo operacional, as outras receitas e as outras despesas;(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
V - o resultado do exercício antes do Imposto sobre a Renda e a provisão para o imposto;
VI � as participações de debêntures, empregados, administradores e partes beneficiárias, mesmo na forma de instrumentos financeiros, e de instituições ou fundos de assistência ou previdência de empregados, que não se caracterizem como despesa; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
VII - o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social.
§ 1º Na determinação do resultado do exercício serão computados:
a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente da sua realização em moeda; e 
b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, correspondentes a essas receitas e rendimentos.
Com base nesse entendimento, chega-se a conclusão de que os ganhos obtidos de terceiros a título de recuperação ou reembolso de despesas com propagandas, inequivocamente, representam ingressos de valores no ativo sem correspondência no passivo, o que implica aumento do patrimônio líquido.
Dessa forma, se o referido valor representa ganho não decorrente da atividade principal, ele representa receita da atividade não ordinária, sob a forma de incremento do ativo e do patrimônio líquido, portanto, receita integrante da base de cálculo das contribuições. E como não há previsão legal de exclusão desse tipo de receita da base de cálculo das referidas contribuições, ela foi corretamente submetida à tributação pela fiscalização.
Da Conclusão
Por todo o exposto, vota-se pelo conhecimento parcial do recurso e, na parte conhecida, rejeita-se as preliminares de nulidade das autuações e, no mérito, nega-se provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento
 
 




EMPRESA EXCLUSIVAMENTE COMERCIAL. APROPRIACAO DE
CREDITOS SOBRE ENCARGOS DE DEPRECIACAO DO ATIVO
IMOBILIZADO. IMPOSSIBILIDADE.

Por falta de previsao legal, as pessoas juridicas com atividade exclusivamente
comercial ndo podem apropriar-se de créditos sobre encargos de depreciacdo
do ativo. Esse tipo crédito somente ¢ assegurado aos contribuintes que
utilizarem bens nas atividades de locagdo a terceiros, prestacdo de servigos e
producao de bens destinados a venda.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2008 a 31/12/2009

REGIME NAO CUMULATIVO. BASE DE CALCULO. RECEITA
TOTAL. BASE ALARGADA. POSSIBILIDADE.

No ambito do regime ndo cumulativo, a base de calculo da Cofins abrange “o
total das receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua
denominacgdo ou classificacao contabil”, nele compreendido “a receita bruta
da venda de bens e servigos nas operagdes em conta propria ou alheia e todas
as demais receitas auferidas pela pessoa juridica”.

RECUPERACAO DE DESPESA. REEMBOLSO DE GASTOS COM
PROPAGANDA. ATENDIMENTO DO CONCEITO DE RECEITA.
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO. IMPOSSIBILIDADE.

As receitas sao aumentos nos beneficios econdmicos representados pela (i)
aumento de ativos com a entrada de novos recursos, ou (ii) a diminui¢ao de
passivos sem a correspondente saida de recursos, que resultem, nas duas
hipdteses, em aumento do patriménio liquido e que ndo sejam provenientes
de recursos aportados pelos proprietarios da entidade. Os valores recebidos
de terceiros a titulo de reembolso ou recuperagdo de despesas com
propagandas representam receita vez que aumentam, simultaneamente, o
ativo e o patrimonio liquido da pessoa juridica, e como ndo ha previsdo de
exclusdo, esse tipo receita integra a base de calculo da Cofins.

DESPESAS COM ALUGUEL DE IMOVEL ANTERIORMENTE
PERTENCENTE AO CONTRIBUINTE. APROVEITAMENTO DE
CREDITOS. IMPOSSIBILIDADE.

Por expressa vedagdo legal, prevista no art. 31, § 3° da Lei 10.865/2004, ¢
defeso ao contribuinte apropriar-se de créditos da Cofins, referente a despesas
com alugueis de imoveis que ja tenham integrado o seu patrimonio.

EMPRESA EXCLUSIVAMENTE COMERCIAL. APROPRIACAO DE
CREDITOS SOBRE ENCARGOS DE DEPRECIACAO DO ATIVO
IMOBILIZADO. IMPOSSIBILIDADE.

Por falta de previsao legal, as pessoas juridicas com atividade exclusivamente
comercial ndo podem apropriar-se de créditos sobre encargos de depreciacdo
do ativo. Esse tipo crédito somente ¢ assegurado aos contribuintes que
utilizarem bens nas atividades de locagdo a terceiros, prestacdo de servigos e
producao de bens destinados a venda.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 01/01/2008 a 31/12/2009



Processo n° 10120.731185/2012-37 S3-C3T2
Acorddo n.° 3302-005.314 F1. 9.894

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. APRECIACAO PELO CAREF.
IMPOSSIBILIDADE.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributdria (Stmula CARF n° 2).

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuracao: 01/01/2008 a 31/12/2009

AUTO DE INFRACAO. ATENDIMENTO DOS REQUISITOS
MATERIAIS E FORMAIS. NULIDADE POR ILEGALIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.

Nao ¢ passivel de nulidade o auto de infracdo que atende todos os requisitos
materiais e formais exigidos por lei e ndo resta caracterizado o alegado
cerceamento do direito de defesa.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer,
parcialmente, do recurso voluntario e, na parte conhecida, em rejeitar as preliminares
suscitadas e, no mérito, em negar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Diego Weis Jr
(Suplente convocado) e Raphael M. Abad que davam provimento parcial para excluir os
valores lancados como reembolso de verbas de propaganda.

(assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Dérouléde - Presidente.
(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento - Relator.

Participaram do julgamento os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulede,
Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Walker Aragjo, José Fernandes do Nascimento, Raphael
Madeira Abad, Jorge Lima Abud, Diego Weis Junior e José Renato Pereira de Deus.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adota-se o relatério que integra a Resolugdo n°
1101-000-154 (f1s. 9825/9840), que segue parcialmente transcrito:

Em razdo da clareza pela riqueza de ’detalhes, adoto o
relatorio da decisaio da DRJ/BRASILIA-DF, de ([ls.
9656/9679:

Trata-se de autos de infmgc?o lavrados contra a pessoa
juridica NOVO MUNDO MOVEIS E UTILIDADES LTDA
para exigir Cofins e contribui¢do para o PIS, referentes aos



anos de 2008, 2009 e 2010, no valor total de RS$
19.331.671,93.

Nos referidos langcamentos, a autoridade fiscal imputou a
contribuinte a pratica das seguintes infragoes:

(1) Exclusdo indevida do lucro liquido, de valores contabilizados
a titulo de descontos na quitagdo de dividas contraidas no
dmbito do Programa PRODUZIR GOIAS, pois tais valores nio
caracterizariam subvengdes para investimento, mas, Sim,
subvengoes para custeio, razdo pela qual deveriam ser tratadas
como outras receitas operacionais, sujeitas a incidéncia da
Cofins e da contribui¢do para o PIS;

(2) Aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de
contribui¢do para o PIS, referentes a despesas com alugueis de
imoveis transferidos para outra empresa;

(3) Aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de
contribui¢do para o PIS, referentes a depreciagdo de bens do
ativo imobilizado, sob o fundamento de que a empresa autuada
exerceria unicamente atividade comercial; e

(4) Exclusdo indevida da base de cdlculo da Cofins e da
contribuicdo para o PIS do reembolso proveniente da
recupera¢do de despesas com de verbas de propagandas.

1. DO PROCEDIMENTO FISCAL
1.1 Da Primeira Infragdo

Analisando a Escritura¢do Contabil Digital da empresa, o
auditor fiscal verificou que essas exclusoes foram efetuadas no
LALUR, nos valor de R$ 13.824.944,46, R$14.940.936,95 e R$
34.105.763,33, nos anos de 2008, 2009 e 2010, respectivamente,
referentes a incentivos fiscais na conta 3.03.06.03.0001 do
Programa PRODUZIR GOIAS.

Segundo o agente fiscal, as mencionadas operagdes ndo
constituem subveng¢do para investimento, mas sim subven¢do
para custeio, caracterizada por um ndo desembolso, e, portanto,
os respectivos valores deveriam integrar a receita operacional
da pessoa juridica e deveriam ser considerados na apura¢do da
base de cdlculo da Cofins e da contribui¢do para o PIS.

Consignou a autoridade fiscal que a contribuinte, em
atendimento as intimagoes expedidas pela Fiscalizagdo,
apresentou copias do contrato e aditivos n° 007/2002
CENTROPRODUZIR, celebrado com a Agéncia de Fomento de
Goids S/A e esclareceu que as exclusées fiscais registradas no
LALUR, se referem aos valores do saldo devedor acumulado do
ano, pagos com reducdo conforme fatores de descontos
elencados no anexo Il do Decreto 5.265/2000, liquidados em
23/12/2008, 30/12/2009 e 13/12/2010, respectivamente, e foram
considerados pela empresa como subvengdo para investimentos.

Destacou o agente fiscal que o contrato com a Ageéncia de
Fomento de Goias S/A, Programa PRODUZIR GOIAS,
atualmente esta previsto na Lei Estadual n°13.591/2000,
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regulamentada pelo Decreto n° 5.265/2000, e se refere ao
programa do Incentivo a Industrializagdo, destacando-se as
seguintes clausulas, resumidamente: (1) financiamento de
parcela mensal do ICMS devido pela empresa (o programa
financia 73% do ICMS, a empresa recolhe 27% do ICMS); (2)
antecipagdo, como garantia, de mais 10% dos 73%; (3)
incidéncia de juros sobre o financiamento de 2,4% a.a, (4) prazo
de utilizagdo até 2020, (5) o saldo devedor acumulado do ano
tera 12 meses de caréncia e serd pago com redugdo através dos
fatores de descontos elencados no Anexo II do Decreto
5.265/2000, podendo atingir até 100%, (6) necessidade de
comprovagdo dos investimentos fixos para iniciar a utilizag¢do do
beneficio (20% na implantagdo e 60% na expansdo); e (7)
necessidade de apresentagio de projeto de viabilidade
economico financeira.

Lembrou o autor do procedimento que a Receita Federal
explicitou, por meio do Parecer Normativo CST n° 112, de
1978, os requisitos principais para que um incentivo seja
caracterizado como subvengdo para investimento, dentre eles:
(1) os recursos devem ser oriundos de pessoas juridicas de
direito publico; (2) os recursos devem possuir destina¢do
especifica para investimentos em implantag¢do ou expansdo do
empreendimento econémico projetado, (3) necessidade de
sincronismo entre a intengdo do subvencionador com a agdo
do subvencionado, (4 ) o beneficiario da subvengdo deve ser a
pessoa juridica titular do empreendimento econémico; e (5) o
valor da subven¢do deve ser registrado contabilmente em
conta de reserva de capital que podera somente ser utilizada
para absorver prejuizos ou ser incorporada ao capital social.

[e]

No presente caso, tendo em vista que o aludido Contrato n
007/2002CENTROPRODUZIR, em sua clausula primeira,
prevé a utilizagdo do crédito obtido para Capital de Giro na
implantagdo do Centro de Distribui¢do de Produtos, entendeu
a autoridade fiscal que a subvengcdo ndo foi utilizada
diretamente na implantagdo do projeto, descaracterizando-se
como subveng¢do para investimento.

Ainda, de acordo com o agente fiscal, ndao se observa um
sincronismo minimo entre a obteng¢do do beneficio e a
comprovagdo de execu¢do da implantacdo da Central de
Distribui¢do de Produtos, visto que o contrato prevé prazo
para amortizagdo até 31 de Dezembro de 2020, sem que se
estabeleca nenhuma prestagdo de contas por parte da
empresa beneficiada.

Ressaltou que a liquidagdo do saldo devedor, nos termos do
Decreto  5.265/2000, conforme Termos de Liquidagdo,
referente ao saldo devedor acumulado do ano, que representa
73% do ICMS financiado pelo Programa Produzir Goidas, na
esséncia, ndo é um simples desconto, mas um perddo da
divida, receita que deve ser caracterizada como Qutras
Receitas Operacionais.



Destacou que o Contrato entre a empresa e o FOMENTAR
ocorre em dois momentos distintos: (1) no primeiro, a
empresa adere ao financiamento do FOMENTAR, em
condi¢oes bastante favoraveis, apresentando para isso, um
projeto de implantagdo da Central de Distribuicdo de
Produtos; (2) no segundo momento lhe é dada a possibilidade
de liquidar este financiamento, antecipadamente com
desconto substancial.

Para o agente fiscal, entretanto, de acordo com o Art. 443 do
Decreto 3.000/99, essa Subvengdo concedida neste segundo
momento ndo pode ser considerada para investimento, visto
que deveria ser apresentado um novo projeto ou ao menos
expandir o empreendimento inicial beneficiado.

Conclui a autoridade fiscal que o beneficio concedido pelo
Estado de Goias ndo obriga a vinculagdo dos valores
subvencionados com a efetiva e especifica destinagdo desses
valores na implantagdo ou expansdo de empreendimento
economico, na medida em que o auxilio obtido com o
desconto (um ndo desembolso financeiro) pode ser utilizado
pela empresa como bem lhe convier.

1.2 Da Segunda Infragdo

Segundo o autor do procedimento, da andlise da Escritura¢do
Contabil Digital da empresa, foram constatados diversos
pagamentos de aluguéis a Martins Ribeiro Participagoes
Ltda, conta contabil 3.03.02.01.02 Aluguéis de Imoveis.

De acordo com o agente fiscal, parte dos imoveis de propriedade
dessa pessoa juridica pertenciam anteriormente a NOVO
MUNDO e foram transferidos a Martins, por cisdo parcial.

Destaca o auditor fiscal que, consoante prevé o art. 31, § 3o da
Lei n° 10.865, de 2004, as despesas de aluguéis desses bens ndo
geram créditos de Cofins e de contribui¢do para o PIS, razdo
pela qual promoveu a competente glosa.

1.3 Da Terceira Infragcdo

Segundo o autor do procedimento, foram constatados também
créditos de Cofins e de contribui¢do para o PIS, referente a
encargos de deprecia¢do de bens do ativo imobilizado, conta
contabil 3.03.02.07.01 Depreciagdes com as contrapartidas para
as contas 1.02.03.02.01 Construcoes, 1.02.03.02.02
Equipamentos de Computagdo, 1.02.03.02.03 Instalagoes,
1.02.03.02.04 Moveis e Utensilios, 1.02.03.02.07 Mdquinas e
Equipamento e Equipamento Industriais 1.02.03.02.11 Veiculos,
e 1.02.03.02.05 Programa de Computagdo.

Destaca o auditor fiscal que, conforme estabelece o art. 3o, VI,
das Leis n° 10.833/03 e 10.637/02, o aproveitamento de créditos
referentes aos encargos de deprecia¢do incidentes sobre os bens
do ativo imobilizado, somente é permitido quando esses bens
forem utilizados na produgdo de bens destinados a venda e para
prestag¢do de servigos, ou ainda locados para terceiros.
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No caso, como a totalidade das receitas da empresa adviria de
operagoes comerciais, o agente fiscal promoveu a competente
glosa.

1.4 Da Quarta Infragdo

Segundo o autor do procedimento, da andlise da Escrituragdo
Contabil Digital da empresa, foi identificada a conta
3.03.01.01.0099 REEMBOLSO DE VERBA DE
PROPAGANDAS, conta do grupo receita, que representa
recupera¢do de despesas com verbas de propagandas.

Destaca o auditor fiscal que as referidas receitas ndo foram
oferecidas a incidéncia da Cofins e de contribuig¢do para o PIS,
pela empresa, o que contrariaria a Lei n°® 9.718, de 1998, que
ampliou a base de cdlculo dessas contribui¢oes sociais,
passando o conceito de faturamento a abranger todas as receitas
operacionais e as ndo operacionais, com exce¢do das receitas,
rendimentos e ganhos expressamente por ela elencados, razdo
pela qual promoveu as competentes exigéncias.

2. DA IMPUGNACAO

Cientificada dos referidos autos de infragdo, a contribuinte
NOVO MUNDO MOVEIS E UTILIDADES LTDA, irresignada,
apresentou extensa peca de impugnagdo, por meio da qual
suscita, em sintese, as seguintes razoes de defesa.

2.1 Da Primeira Preliminar de Nulidade

Alega a impugnante que ¢ quase impossivel saber quais os
supostos dispositivos legais infringidos, pois o relatorio
apontaria supostas omissoes por razoes diversas e ao final lista
um “emaranhado” de dispositivos legais.

Segundo a suplicante, uma verificagdo acurada dos documentos
anexos ao auto de infragdo permite concluir que os mesmos ndo
atendem plenamente a exigéncia legal, ja que a extensa lista de
dispositivos legais seria genérica e iria além do que
aparentemente estd autuado.

Conclui que qualquer decisdo que venha a ser proferida no
presente processo restaria eivada de vicio, porquanto a
impugnante se encontraria cerceada em seu direito de defesa,
tendo em vista a obscuridade que pairaria sobre a acusagdo
fiscal.

2.2 Da Segunda Preliminar de Nulidade

Assevera a contribuinte que foi autuada por supostamente estar
vinculada ao FOMENTAR e ao Programa denominado
PRODUZIR que contempla unicamente industrias e subvenciona
percentuais diversos de ICMS, e, igualmente, tem exigéncias
distintas do programa CENTROPRODUZIR, ao qual esta de fato
vinculada.



Segundo a impugnante, o programa de desenvolvimento regional
ao qual estd vinculada é regulado pelo Decreto 5.515/2001, e
ndo o Decreto 5.265/2000, apontado pelo autuante. Assevera
que a empresa ndo tem contratos com programa FOMENTAR,
citado pelo agente fiscal.

Afirma também que, no periodo autuado, a empresa ndo teve
contratos com o programa denominado PRODUZIR, no qual ha
descontos de 75% do ICMS, sendo que sua subven¢do limita-se a
55% do novo ICMS gerado apos a contratagdo da subvengdo ao
investimento conforme previsto no programa
CENTROPRODUZIR.

Conclui a impugnante que esta sendo acusada de usufruir de
subvengoes diversas e em valores bem superiores a subvengdo
que de fato recebe do Estado de Goiads, ou seja, ndo haveria
ligacdo da realidade fatica com os fatos e legislagoes apontadas
como norteadoras da autuagdo, o que implicaria a total nulidade
da autuacado.

2.3 Da Primeira Infragdo

Sustenta a impugnante que as subvengoes recebidas configuram
subvengoes para investimento, pois (1) houve a intengdo do
Poder Publico em transferir capital para a iniciativa privada;
(2) a verba oriunda da subvengdo foi destinada para
investimento na implantagdo de empreendimento econémico,
Centro de Distribuicdo, de interesse publico, que gerou de 100 a
249 empregos diretos e centenas indiretos e aumentou
substancialmente a arrecadagdo do Estado, (3) a subvengdo foi
instituida em lei especifica; (4) o valor subvencionado foi
utilizado apenas para absorver prejuizos fiscais, ndo sendo
objeto de distribuicdo.

Assevera que a Lei 13.844/01GO que instituiu o programa de
subveng¢do ao investimento, do qual a autuada ¢ beneficiaria,
expressa em seu artigo 2° que o valor subvencionado vincula-se
a "gastos com terreno, terraplenagem, obras civis, instalagdes e
equipamentos para a central tnica de distribuicdo, conforme
projeto apresentado, multiplicados pelo coeficiente de prioridade
atribuido ao empreendimento" Destaca, quanto a vincula¢do do
investimento, que o art. 4°, 11, § 2° da mesma lei, estabelece que
“a empresa comercial pode, concomitantemente ao inicio das
obras civis da central unica de distribuicdo e obedecido o
cronograma de execugdo do respectivo projeto, usufruir do
beneficio em estabelecimento distribuidor atacadista seu,
localizado neste Estado.”

Afirma que as despesas com a montagem do Centro de
Destruicdo e a logistica para concentracdo em Goids da
distribui¢do das mercadorias para todo o Pais ndo podem ser
classificadas como despesas de custeio, pois fomentaram e
expandiram atividade empresarial, inclusive gerando entre 100 e
249 empregos diretos e centenas indiretos.

Alega também que: (1) o Fisco, violando o principio da
hierarquia vertical das leis, valeu-se do Parecer Normativo CST
112/78 para desqualificar subven¢do ao investimento para
subven¢do para custeio; (2) o Conselho Administrativo de
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Recursos Fiscais (CARF) vem decidindo que os valores de
incentivos fiscais do ICMS concedidos pelos Estados para
fomentar a manutengdo e a ampliacdo da atividade industrial e a
geragdo de empregos diretos e indiretos podem ser deduzidos do
lucro tributavel. Cita precedentes; (3) se o incentivo fiscal ndo
foi cancelado, nem anulado pelo governo do Estado do Goias é
porque ele cumpriu os objetivos de fomentar e expandir a
atividade econémica no Estado, (4) ndo cabe ao Fisco Federal
fiscalizar a aplica¢do dos recursos provenientes do incentivo
fiscal outorgado pelo Estado de Goias. Cabe a ele apenas
fiscalizar o cumprimento dos termos e condi¢des dos incentivos
fiscais outorgados pela Unido; (5) se o ente politico titular da
outorga isencional deu-se por satisfeito com a destinagdo dos
recursos dela decorrentes ndo cabe ao Fisco de outra esfera
politica contestar, destacadamente pelo fato de a Lei 13.844/01
8O autorizar o inicio da fruicdo dos beneficios apos inicio das
obras, e o recebimento anual esta condicionado ao cumprimento
de todas as fases do projeto apresentado e aprovado, ao qual a
Agéncia de Fomentos do Estado de Goids da quitagdo integral
aos periodos subvencionados; (6) a Lei n°l1.638, de 2007, ao
tempo que revogou o dispositivo da Lei n° 6.404, de 1976, que
permitia a contabilizagdo desses recursos em conta de reserva
de capital, criou, dentre as reservas de lucros, a Reserva de
Incentivos Fiscais, numa demonstra¢do clara de que as doagoes
e subvengdes governamentais para investimentos ndo podem ser
objeto de distribui¢do aos acionistas.

2.4 Da Segunda Infragdo

No que tange a acusagdo fiscal de aproveitamento indevido de
créditos de Cofins e de contribui¢do para o PIS, referentes a
despesas com alugueis de imoveis transferidos para outra
empresa, limitou-se a impugnante a sustentar que a autuag¢do
ndo merece subsistir, pois estaria amparada em dispositivo
ilegal e inconstitucional, uma vez que ofenderia aos principios
constitucionais da ndo cumulatividade, da isonomia e da
capacidade contributiva.

2.5 Da Terceira Infra¢do

No que tange a acusagdo fiscal de aproveitamento indevido de
créditos de Cofins e de contribui¢cdo para o PIS, referentes a
despesas com deprecia¢do de bens do ativo imobilizado, alega a
suplicante, preliminarmente, que ndo exerce apenas atividades
de comércio, mas também desenvolve atividades industriais e de
prestagdo de servigos, sendo incontroverso seu direito de
aproveitar créditos referentes a depreciagdo do seu ativo
imobilizado quanto ao faturamento dessas atividades.

Noutro passo, mesmo quanto a atividade comercial, alega a
impugnante que ndo se pode impedir a empresa de tomar
créditos referentes a depreciagdo do ativo imobilizado, por clara
ofensa ao principio constitucional da ndo cumulatividade e ao
principio da isonomia, o que passa a demonstrar com apoio em
doutrina e jurisprudéncia que cita.



2.6 Da Quarta Infragdo

Sustenta a impugnante que os valores recebidos a titulo de
reembolso proveniente da recuperagdo de despesas com
propaganda ndo tém caracteristicas de receitas, razdo pela qual
ndo estdo sujeitos a incidéncia da Cofins e da contribui¢do para
o PIS.

Apos transcrever o § 3° do art. 1° das Leis n® 10.833/03 e
10.637/02, ressalta que nele ndo é mencionado o item “despesas
de terceiros”. Assevera que ndo consta tal item porque ndo
deveria, uma vez que ¢ impossivel a exclusdo de parte de um
conceito de algo que nunca o compos.

Afirma que as receitas das pessoas juridicas sdo os valores
financeiros, sendo que a propriedade é adquirida em
decorréncia do funcionamento da sociedade empresaria.

Sustenta que receita é disponibilidade de novo recurso
proveniente de fonte externa pelo exercicio de atividade
economica e que estd diretamente ligada ao Principio
Economico da Riqueza, que ¢ o valor total dos bens que
constituem o patrimonio.

Assevera que receita é entrada que, integrando-se ao patrimonio
sem quaisquer reservas ou condigdes, vem acrescer o seu vulto,
como elemento positivo.

Pondera que “(...) O dinheiro recebido pela venda de um servigo
¢ uma receita, produz enriquecimento do patriménio da pessoa.
Porém, existem entradas financeiras que ndo se apresentam
como receita, visto que ndo constituem fatos modificativos do
patrimonio.”

Reitera que, no presente caso, o reembolso de despesa é
contabilizado em uma conta redutora de despesa, trazendo
alteragoes especificas nesta conta, ndo sendo contabilizada na
receita.

Ressalta que o Comité de Pronunciamentos Contabeis CPC 30
trata da estrutura conceitual para elaboragdo e divulgagdo de
relatorio contabil financeiro, e nele traz tanto o conceito de
Receitas, como tambéem informa quando esta deve ser
reconhecida.

Afirma que os recebimentos questionados tratam-se de
reembolsos de despesas, cuja unica fungdo é reduzir uma
despesa especifica efetuada pela impugnante, porém imputada
ao terceiro em razdo de rateio de custos.

Cita precedente do antigo Primeiro Conselho de Contribuintes
que teria assentado que, para ter cardter de receita a entrada
financeira deve representar algum beneficio econémico, pois o
caso de reembolso de despesa nada mais é do que recebimento
de terceiros de valores a ele imputado em razdo de rateio de
despesas.

Informa que, no caso dos autos, elaborou planilha explicativa,
contendo os dados das contas contabeis de registro, bem como
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despesas efetuadas com o respectivo rateio e posterior

recebimento, todos com a discriminag¢do da despesa/reembolso.

A decisdo recorrida sintetizada na ementa abaixo reproduzida,
Jjulgou procedente o langamento, nos seguintes termos:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-
calendario: 2008, 2009, 2010

ORGAOS ADMINISTRATIVOS. CONTROLE DE LEGALIDADE.
COMPETENCIA.

A apreciag¢do das autoridades administrativas limita-se as questoes
de sua competéncia, qual seja o controle da legalidade dos atos
administrativos, consistente em examinar a adequac¢do dos
procedimentos fiscais as normas legais vigentes, zelando, assim,
pelo seu fiel cumprimento.

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Ano-calendario: 2008, 2009, 2010

SUBVENCAO PARA INVESTIMENTOS. DESCARACTERIZACAO.
INCENTIVOS FISCALIS. PROGRAMA PRODUZIR.
SUBPROGRAMA CENTROPRODUZIR. INEXISTENCIA DE
VINCULACAO. DESCARACTERIZACAO.

Os valores contabilizados a titulo de descontos na quitagdo de
dividas contraidas no dambito do Programa PRODUZIR,
Subprograma CENTROPRODUZIR, que ndo possuam vinculag¢do
com a aplica¢do especifica dos recursos em bens ou direitos
referentes a implantagcdo ou expansdo de empreendimento
econdmico ndo se caracterizam como Subveng¢do para
investimentos, devendo ser computados na determina¢do do lucro
real. Os recursos fornecidos as pessoas juridicas pela
Administragao Publica, quando ndo atrelados ao investimento na
implantagdo ou expansdo do empreendimento projetado,
constituem estimulo fiscal que se reveste das caracteristicas
proprias das subvengoes para custeio, ndo se confundindo com as
subvengdes para investimento, e devem ser computados no lucro
operacional das pessoas juridicas, sujeitando-se, portanto, a
incidéncia ndo so do imposto sobre a renda e da CSLL, como da
Cofins e da contribui¢do para o PIS.

LANCAMENTO DECORRENTE EM PARTE.

Por se tratar de exigéncia reflexa realizada com base nos mesmos
fatos, a decisdo de mérito prolatada quanto ao langcamento do
imposto de renda pessoa juridica constitui prejulgado na decisdo
do lan¢amento decorrente relativo a Cofins.

REGIME ~ NAO-CUMULATIVO. ~ APROVEITAMENTO  DE
CREDITOS. DESPESAS COM ALUGUEL DE IMOVEL QUE
PERTENCEU  ANTERIORMENTE A0  CONTRIBUINTE.
VEDACAO LEGAL.

A luz do art. 31, § 30, da Lei n° 10.865, de 2004, é defeso ao
contribuinte o aproveitamento de créditos de Cofins e de
contribui¢do para o PIS, referentes a despesas com alugueis de
imoveis que ja tenham integrado o seu patrimonio.

S3-C3T2
F1. 9.898



EMPRESA EXCLUSIVAMENTE COMERCIAL. REGIME NAO-
CUMULATIVO. APROVEITAMENTO DE CREDITOS.
ENCARGOS DE DEPRECIACAO DO ATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.

Ndo ha previsdo legal para as pessoas juridicas com atividade
exclusivamente comercial apurarem créditos sobre encargos de
depreciacdo do ativo, haja vista ndo se utilizarem tais bens para
locagdo a terceiros, nem para prestagdo de servi¢os, ou para
produgdo de bens destinados a venda.

REGIME ~ NAO-CUMULATIVO. BASE DE  CALCULO.
EXCLUSAO DE VERBAS RECEBIDAS A TITULO DE
REEMBOLSO DE DESPESAS DE PROPAGANDA. FALTA DE
PREVISAO LEGAL.

A Cofins incide ndo so sobre receitas relativas a venda de
mercadorias e prestacdo de servigos, mas também sobre qualquer
outra auferida pela pessoa juridica, salvo as excegoes listadas
exaustivamente em lei. As exclusées da base de cdlculo sdo
exaustivas, ou seja, somente podem ser excluidas da base de
calculo da contribui¢do as parcelas discriminadas na Lei n°
10.833, de 2003, o que ndo é o caso das verbas recebidas a titulo
de reembolso de despesas de propaganda.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2008, 2009, 2010
LANCAMENTO DECORRENTE.

Por se tratar de exigéncia reflexa realizada com base nos mesmos
fatos, a decisdo de mérito prolatada quanto ao langcamento da
Cofins constitui prejulgado na decisdo do langamento decorrente
relativo a contribuigdo para o PIS.

Impugnagado Improcedente

Crédito Tributario Mantido

As fls. 9.705, conta a informacdo de que o Contribuinte tomou
conhecimento do teor do Acorddo recorrida na data
15/07/2013  10:02h,  pela  abertura dos  arquivos
correspondentes no link Processo Digital, no Centro Virtual
de Atendimento ao Contribuinte (Portal e-CAC) através da
opg¢ao Consulta Comunicados/Intimagades.

As fls. 9708/9772, consta o recurso voluntdrio interposto pela
Recorrente em 14/08/2013, reiterando os argumentos
constantes da impugnacgdo, volta a volta a invocar, as duas
preliminares de nulidade, quais sejam a preteri¢do do direito
de defesa por vicios do direito de defesa e, ainda, a autuagdo
equivocada com base no Decreto n° 5.265/2000, e ndo ao qual
esta de fato vinculado, ou seja, Decreto n®5.515/2001.

Ao que se refere o entendimento da DRJ, no sentido de que a
recorrente ndo demonstrou o devido vinculo entre o valor
subvencionado e os investimentos da empresa, alega que os
investimentos para montagem do Centro de Destrui¢do e a
logistica para concentra¢do em Goids da distribuicdo de
mercadorias para todo pais seriam elementos suficiente para

12



Processo n° 10120.731185/2012-37 S3-C3T2
Acorddo n.° 3302-005.314 F1. 9.899

caracterizacdo de investimento, reiterando, assim, sua ndo
concorddncia com a autuacdo e, ainda mais, com a
manuteng¢do deste entendimento no julgamento de 1°
instancia. Apos, discorre sobre diversos argumentos
sustentando tratar-se de subveng¢do para investimento e ndo
de receita tributavel.

Quando aos créditos tomados sobre a depreciacdo de bens do
ativo, a Recorrente reitera seus argumentos ja expendidos na
impugnacdo, afirmando que ndo exerce apenas atividade de
comércio, mas também atividade industrial e de prestagcdo de
servico, o que lhe concederia o direito de aproveitar os
referidos créditos. Alega, ainda, que mesmo no tocante a
atividade comercial, ndo lhe pode se tolhido o direito de
aproveitamento dos referidos créditos, por suposta ofensa aos
principios da ndo-cumulatividade, capacidade contributiva e
isonomia.

Reitera a alegagdo de que alguns valores que a autoridade fiscal
entendeu serem receita, ndo podem ser assim compreendidos,
uma vez que tratar-se-iam de reembolso de despesa com
propaganda e, em virtude de ser empresa comercial atacadista e
varejista de moveis, utensilios e eletrodomésticos, ndo possuindo
qualquer atividade referente a publicidade e propaganda, ndo ha
que se falar em entrada de receita que constitua fato
modificativo de patriménio. Ressalta, novamente, que o0s
recebimentos questionados se tratam de reembolso de despesas,
possuindo unica fungdo de reduzir uma despesa especifica por
ele efetuada, porém imputada a terceiro em razdo de rateio de
custos, sendo supostamente impossivel a consideracdo desta
ocorréncia como ingresso de receita, pois ndo representa
beneficio econémico para a contribuinte.

Destaca ter apresentado exemplos de publicidades de
fornecedores que geraram obrigac¢do de reembolso, mas que
devido a demanda de conclusdo do ano contabil, aliado ao fato
de que a intimagdo se deu no periodo de maior demanda, ndo foi
possivel apresentar todos os comprovantes, assim, caso entenda-
se por necessario, requer a oportunidade de juntar novos
documentos.

Apds todo o exposto requer que seja declarada a nulidade do
Auto de Infragdo ou, se superadas, a improcedéncia total dos
lancamentos.

Inicialmente o processo foi distribuido para a 2° Turma
Ordinaria da 4° Camara da 3° Secdo, tendo a mesma em
28/02/2014, declinado de sua competéncia para em favor desta
19 Secdo através do Acorddo n° 3402-002.318, assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-
calendario: 2008, 2009, 2010 INCOMPETENCIA. IRPJ.
LANCAMENTO REFLEXO. MATERIA QUE DEVE SER
JULGADA PELA PRIMEIRA SECAO. RECURSO NAO
CONHECIDO.



Nos termos do Inciso 1V, do art. 2° do Anexo II do RICAREF, a
Primeira Secdo de Julgamento compete a andlise e julgamento de
recursos relativos a matéria que trate de IRPJ e/ou langamentos
reflexos.

Recurso Néo conhecido.

Por meio da referida Resolucdo, a 1* Turma Ordinaria da 1* Camara da 3?*
Secdo decidiu sobrestar o julgamento deste processo até que fosse proferida a decisdo
definitiva do ambito do processo n° 10120.730439/2012-08, em que, por meio do Acordao n°
1302-001.380, a 2* Turma Ordinaria da 3* Camara proveu o recurso da recorrente,
relativamente a exigéncia do IRPJ/CSLL, cuja mesma base de calculo (receitas decorrentes do
Programa CENTROPRODUZIR, aprovado pelo Estado de Goids) fora utilizada para exigir as
Contribuigdo para o PIS/Pasep e Cofins, objeto do presente processo.

Em face da superveniente redagdo originaria do art. 2°, IV, do novo
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 343/2015 (RICARF/2015), por
intermédio do despacho de fls. 9845/9849, os presentes foram enviados para este 3* Secdo, uma
vez que lhe fora declinada a competéncia para o julgamento deste processo.

Em seguida, ao constar que as infragdes objeto das presentes autuagdes eram
parte da competéncia da 1* Secdo e parte da competéncia desta Secao, por meio do despacho
9854/9855, o Presidente Substituto da CSRF, determinou o retorno dos presentes autos a
unidade de origem da RFB (DRF em Goiania/GO), para que fossem apartadas as matérias em
processos distintos, observada a competéncia das Sec¢des, nos termos explicitados no excerto que
segue transcrito:

A minuciosa descri¢cdo das infracoes objeto do presente
processo, contida no despacho de fls. 9.845 a 9.849, da conta
de que a primeira infracdo (exclusdo indevida do lucro
liquido, de valores contabilizados a titulo de descontos na
quitacdo de dividas contraidas no ambito do Programa
PRODUZIR GOIAS) decorre dos mesmos fatos apurados no
processo administrativo n° 10120.730439/2012-08, no qual
foram constituidos créditos tributarios de IRPJ e CSLL, e que
as demais trés infragoes (aproveitamento indevido de créditos
de Cofins e de contribui¢do para o PIS, referentes a despesas
com alugueis de imoveis transferidos para outra empresa;
aproveitamento indevido de créditos de Cofins e de
contribuicdo para o PIS, referentes a depreciacdo de bens do
ativo imobilizado, sob o fundamento de que a empresa
autuada exerceria unicamente atividade comercial;, e
exclusdo indevida da base de cadlculo da Cofins e da
contribui¢do para o PIS do reembolso proveniente da
recuperagdo de despesas com de verbas de propagandas) sdao
independentes, ndo se vinculando de qualquer forma a
qualquer outro processo.

Em atencdo ao determinado no referido despacho, por meio da Representacao
de fls. 9856/9857, foi determinada a formalizagdo de novo processo (processo n° 10120-
727.165/2016-95), para recepcionar os créditos tributarios langcados decorrentes da infracao
(primeira infragdo) referente a exclusao indevida do lucro liquido, de valores contabilizados a
titulo de descontos na quitacdo de dividas contraidas no dmbito do Programa PRODUZIR
GOIAS, pois tais valores ndo caracterizariam subvengdes para investimento, mas, sim,
subvengdes para custeio, razdo pela qual deveriam ser tratadas como outras receitas
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operacionais, sujeitas a incidéncia da Cofins e da Contribui¢do para o PIS/Pasep, conforme
extrato de fls. 9858.

Neste processo, permaneceram apenas os débitos da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e Cofins relativos as infragcdes sobre (i) aproveitamento indevido de créditos de
Cofins e de Contribui¢do para o PIS/Pasep, referentes a despesas com alugueis de imdveis
transferidos para outra empresa (segunda infra¢@o); (ii) aproveitamento indevido de créditos de
Cofins e de contribuicdo para o PIS, referentes a depreciacao de bens do ativo imobilizado, sob
o fundamento de que a empresa autuada exerceria unicamente atividade comercial (terceira
infragdo); e (iii) exclusdao indevida da base de célculo das citadas contribui¢des dos valores
recebidos a titulo de reembolso, proveniente da recuperacdo de despesas com verbas de
propaganda.

Na Sessao de 30 de margco de 2017, mediante sorteio, os presentes autos
foram distribuidos a este Relator.

E o relatério.

Voto

Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator.

O recurso foi apresentado tempestivamente, trata de matéria da competéncia
deste Colegiado e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto, deve ser
conhecido.

Nos presentes serdo apreciadas as questdes preliminares e as questdes
meritorias remanescentes sobre (i) aproveitamento indevido de créditos das Contribui¢do para
o PIS/Pasep e Cofns, referentes a despesas com alugueis de imodveis transferidos para outra
empresa (segunda infra¢do); (ii) aproveitamento indevido de créditos das referidas
contribuicdes, referentes a depreciagdo de bens do ativo imobilizado (terceira infragdo); e (iii)
exclusao indevida da base de calculo das citadas contribui¢des dos valores recebidos a titulo de
reembolso de despesas de propaganda.

Das Questoes Preliminares

As duas preliminares de nulidade das autuagdes, por preterigdo do direito de
defesa e equivoco cometidos na autuagdo. foram apreciadas no voto condutor da citada
Resolu¢ao n® 1101-000.154. Assim, em respeito ao que ja decidido com acerto pelo outro
Colegiado, com respaldo no art. 50, § 1°, da Lei 9.784/1999, aqui adota-se como razdo de
decidir os mesmos fundamentos apresentados pelo nobre Relator do referido voto, cujos
excertos pertinentes sequem transcritos:

Inicialmente afasto as preliminares de nulidade suscitadas pela
Recorrente, alegando obscuridade da acusagdo fiscal, afirmando
que foi apresentado um emaranhado de dispositivos legais
genéricos, indo além do que se estd autuando e ndo atendendo
plenamente a exigéncia legal, restando cerceado seu direito de
defesa, alega também vicio quanto a autuag¢do ter sido



equivocadamente se baseado no Decreto n° 5.265/2000, e ndo ao
qual esta de fato vinculado, ou seja, Decreto n°5.515/2001.

Apesar da Recorrente sustentar a ocorréncia de cerceamento de
defesa em razdo do auto de infracdo conter um emaranhado de
citagoes legislativas, todavia, sem entrar do mérito da afirmagdo
entendo que a mesma deve ser rejeitada, porquanto isso em nada
prejudicou a sua defesa, pois, em todas as instdncias a mesma
demonstrou nitido conhecimento dos fatos a ela imputados,
produzindo defesa a contento, rejeito por isso a preliminar de
nulidade suscitada.

Da mesma forma afasto a alegac¢do de nulidade do Auto de
Infragdo pelo fato de ter constado, de forma equivocada, o n° do
Decreto do Estado de Goias que regulamentou o Programa de
Incentivo a Instalacdo de Central Unica de Distribuicdo de
Produtos no Estado de Goias, denominado CENTROPRODUZIR
(Subprograma do Programa de Desenvolvimento Industrial de
Goias — PRODUZIR), pois, o equivoco da citagdo ndo trouxe
qualquer prejuizo a analise e compreensdo dos fatos, além disso,
conforme a propria Recorrente afirma, o n° do Decreto, de fato é
0 5.515, de 2001, o que por si s6 demonstra que ndo haver
nenhum prejuizo a autuagdo ou a defesa apresentada.

Ademais disto, o Decreto n° 5.265/2000, regulamenta o
Programa PRODUZIR, do qual o CENTROPRODUZIR é um

subprograma, pelo aquele ¢ mais amplo e contempla também
este ultimo.

Assim, rejeito também a preliminar de nulidade por suposto
equivoco na citagdo do n° do Decreto que regulamentou o
incentivo fiscal que ensejou a autuagdo.

Pelos mesmos fundamentos, rejeita-se as duas preliminares de nulidade das
autuacdes suscitadas pela recorrente.

Das Questoes de Mérito

No mérito, a controvérsia cinge-se as questdes relativas a (i) glosas de
créditos das Contribuicao para o PIS/Pasep e Cofins, referentes a aluguéis de imoveis e
encargos de depreciacdo de bens do ativo imobilizado, e (i) omissdo de receita de reembolso
de verba de propaganda da base de célculo das referidas contribuigdes.

Da glosa de créditos

As glosas dos créditos das Contribuicao para o PIS/Pasep e Cofins referem-se
a despesas com aluguéis de imoveis e encargos de depreciacao de bens do ativo imobilizado.

De acordo com a descrigdo dos fatos que integra os autos de infracdo em
apreco, a glosa dos créditos apropriados sobre despesas com aluguéis foi efetivada sob o
fundamento de que parte dos imoéveis locados foram de propriedade da recorrente e
transferidos a empresa Martins Ribeiro Participacdes Ltda., a locadora, mediante cisdo parcial
da primeira, o que era vedado pelo art. 31, § 3°, da Lei 10.865/2004, a seguir transcrito:

Art. 31. E vedado, a partir do ultimo dia do terceiro més

subsegqiiente ao da publica¢do desta Lei, o desconto de créditos
apurados na forma do inciso IIl do § 1°do art. 3° das Leis n’s
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10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, relativos a depreciagdo ou amortiza¢do de bens e
direitos de ativos imobilizados adquiridos até 30 de abril de
2004.

[]

§ 3°E também vedado, a partir da data a que se refere o caput, 0
crédito_relativo_a_aluguel e contraprestacdo de arrendamento
mercantil de_bens que jd tenham_integrado o patrimdnio da
pessoa juridica. (grifos ndo originais)

O preceito legal em destaque, expressamente, determina que ¢ defeso ao
contribuinte apropriar-se de créditos das referidas contribuicdes, referentes a despesas com
alugueis de iméveis que ja tenham integrado o seu patrimonio.

No caso em tela, a recorrente ndo contestou nem apresentou qualquer
elemento probatorios que contraditasse o fato de que os referidos aluguéis nao se referiam a
imoveis antes integrante do patrimonio da recorrente. Em relacdo a esse topico, a recorrente
limitou-se em alegara inconstitucionalidade do referido preceito legal, em razdo de suposta
afronta ao principio da ndo cumulatividade.

Trata-se de questdo que, inequivocamente, envolve a apreciagao de
constitucionalidade de norma legal vigente e dotada de plena eficidcia, matéria de
conhecimento defeso aos integrantes deste Conselho, conforme expressamente dispode o art. 26-
A' do Decreto 70.235/1972, com redacdo dada pela Lei 11.941/2008. Tal atribuicdo,
sabidamente, € reservada ao Poder Judiciario.

No 4ambito deste Conselho, tal vedacdo encontra-se expressamente
determinada no art. 62 do Regimento Interno deste Conselho (RICARF/2015), aprovado pela
Portaria MF 343/2015, e consolidada na sua jurisprudéncia, nos termos do enunciado da
Stmula CARF n° 2, que tem o seguinte teor, in verbis: “O CARF nao ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Por essas razdes, nao se toma conhecimento da questdo atinente a
inconstitucionalidade do art. 31, § 3°, da Lei 10.865/2004.

' "Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgios de julgamento afastar a
aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.(Redacdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009)

[...]

§ 60 O disposto no caput deste artigo ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato
normativo:(Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

I — que j& tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal
Federal;(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009)

II — que fundamente crédito tributario objeto de:(Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos
arts. 18 ¢ 19 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002; (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009)

b) simula da Advocacia-Geral da Unido, na forma do art. 43 da Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de
1993; ou (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

¢) pareceres do Advogado-Geral da Unido aprovados pelo Presidente da Republica, na forma do art. 40 da Lei
Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)"



O motivo da glosa dos créditos apropriados sobre os encargos de depreciacao
de bens do ativo imobilizado foi a falta de previsao legal. Segundo a autoridade fiscal, a
totalidade das receitas auferidas pela recorrente foram provenientes das atividades comerciais,
enquanto que apropriacdo de créditos sobre os encargos de depreciacdo de bens do ativo
imobilizado somente ¢ assegurado em relagdo aos bens utilizados na producdo de bens
destinados a venda, na prestagdao de servigos, ou locados para terceiros, conforme dispde o art.
3°, VI, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, que segue transcrito:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[--]

VI - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao
ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locacdo a
terceiros ou para utilizagdo na producdo de bens destinados a
venda ou na prestacdo de servicos. (Redacdo dada pela Lei n°

11.196, de 21/11/2005)

[...] (grifos ndo originais)

O teor do preceito legal em destaque ndo deixa qualquer duvida de que as
pessoas juridicas que exercem a atividade exclusivamente de natureza comercial ndo foram
contempladas com o direito de apropriagao de créditos sobre os encargos de depreciagdo de
bens do ativo imobilizado.

No recurso em aprego, a recorrente reiterou os argumentos expendidos na
peca impugnatério de que ndo exercia apenas atividade de comércio, mas também atividade
industrial e de prestacdo de servigo, o que lhe assegurava o direito de apropriar-se dos referidos
créditos.

No entanto, a recorrente ndo apresentou provas de que exercia atividades
industrial e de prestacdo de servicos e, de outra parte, a andlise dos Dacons colacionados aos
autos pela fiscalizag¢ao (fls. 401/1.037) ndo confirmam a alegacdo da recorrente. Com efeito,
nas Fichas 07-A dos referidos demonstrativos constam apenas informagdes sobre “receita de
venda de bens e servigos” e “demais receitas”, sem a identificacdo de que nessas receitas
estariam incluidas receitas de atividades industrial e de prestagdo de servigos.

Além disso, as receitas de atividades de industria que a impugnante alegou ter
auferido no periodo sequer aparecem no sucinto demonstrativo, por ela denominado, “Estudo
do crédito de PIS e Cofins pela proporcao das receitas de servigos”, que conta da fl. 1.566,
inclusive, ndo veio acompanhado de qualquer documento contabil ou fiscal que confirmasse o
alegado.

No citado demonstrativo, a recorrente limitou-se a apresentar, sucintamente,
os percentuais de participacao da receita de servigos na sua receita bruta total, que teria sido de
1,60% no ano de 2008 e de 0,42% no ano de 2009, porém, ndo se dignou comprovar o alegado,
por meio de prova documental habil e idonea, tais como registros contabeis, balancetes, notas
fiscais etc.

Além disso, se a recorrente tivesse comprovado o que alegou, o que se admite
apenas para argumentar, certamente, a apropriacdo dos questionados créditos poderiam ser
feita somente de forma proporcional ao valor das correspondentes receitas, jamais de forma
integral como procedeu.
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A recorrente alegou que, sob pena de ofensa aos principios da ndo
cumulatividade, capacidade contributiva e isonomia, a atividade comercial ndo poderia ser
tolhida do direito de aproveitamento dos referidos créditos.

Mais uma vez a recorrente suscita questdo que, inequivocamente, envolve a
apreciagdo de constitucionalidade de norma legal vigente e dotada de plena eficdcia, matéria de
conhecimento defeso aos integrantes deste Conselho, consoante anteriormente demonstrado.
Por essas razdes, ndo se toma conhecimento dessa alegacao.

A recorrente ainda apresentou uma extensa exposi¢ao tedrica sobre o
conceito de insumo para fins de apuracdo de créditos das referidas contribui¢cdes sem qualquer
pertinéncia com o motivo da glosa em apreco, o que dispensa qualquer comentario ou analise a
respeito.

Por todas essas razdes, deve ser integralmente mantida as glosas dos créditos
determinadas pela fiscalizacao.

Da omissao de receita de reembolso de verba de propagandas

Em relagdo a esse ponto, ndo hé dissente quanto ao fato de que a receita nao
ofertada a tributacao das contribui¢des pela recorrente representa recuperacao ou reembolso de
despesas com verbas de propagandas.

O cerne da controvérsia cinge-se a natureza juridica do referido ganho. Para a
fiscalizacdo trata-se de receita e como nao ha expressa previsao de exclusdo da base de céalculo
das contribuicdes, elas deveriam ter sido ofertadas a tributagao das citadas contribuicoes.

De outra parte, a recorrente afirmou que os referidos ganhos ndo tinham a
caracteristica de receita. E dada essa condigdo, alegou que (i) a interpretacdo do § 3° do art. 1°
das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 deve levar em conta que “¢ impossivel a exclusdo de parte
de um conceito de algo que nunca o compds”, e que (ii) tais ganhos eram meros reembolsos de
despesas, cuja unica fungao era reduzir uma despesa especifica efetuada pela autuada, porém
imputada a terceiro em razao de rateio de custos.

Sabe-se que, em relacdo ao regime nao cumulativo, o conceito de receita e as
que sdo passiveis de exclusdes da base de calculo das contribui¢cdes encontram-se definidas no
art. 1° das citados diplomas legais, que, no periodo da autuagdo, tinha o seguinte teor
(dispositivo extraido da Lei 10.833/2003, que tem a mesma redagdo do dispositivo equivalente
da Lei 10.637/2002), in verbis:

Art. 1° A Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins, com a incidéncia ndo cumulativa, incide sobre o
total das receitas auferidas no més pela pessoa juridica,
independentemente _de sua _denominacdo ou__classificacdo
contdbil. (Redagdo dada pela Lei n°®12.973, de 2014)(Vigéncia)

$ 1° Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas
compreende a receita bruta da venda de bens e servicos nas
operagoes em conta propria ou alheia e todas as demais receitas
auferidas pela pessoa juridica.




$ 2° A base de calculo da contribuicdo é o valor do faturamento,
conforme definido no caput.

$ 3° Nao integram _a base de cdlculo a que se refere este artigo
as receitas:

1 - isentas ou ndo alcangadas pela incidéncia da contribui¢do ou
sujeitas a aliquota 0 (zero);

Il - nado-operacionais, decorrentes da venda de ativo
permanente;

1l - auferidas pela pessoa juridica revendedora, na revenda de
mercadorias em relagdo as quais a contribuicdo seja exigida da
empresa vendedora, na condigdo de substituta tributdria;

1V - de venda de dlcool para fins carburantes, (Redag¢do dada
pela Lei n° 10.865, de 2004) (Vide Medida Medida Provisoria n°
413, de 2008) (Revogado pela Lei n®11.727, de 2008)

V - referentes a:

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais
concedidos;

b) reversoes de provisoes e recuperacoes de créditos baixados
como perda que ndo representem ingresso de novas receitas, o
resultado positivo da avaliagdo de investimentos pelo valor do
patrimonio liquido e os lucros e dividendos derivados de
investimentos avaliados pelo custo de aquisi¢do que tenham sido
computados como receita.

VI- decorrentes de transferéncia onerosa, a outros contribuintes
do Imposto sobre Operacoes relativas a Circulagdo de
Mercadorias e sobre Prestagoes de Servicos de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagdo - ICMS, de
créditos de ICMS originados de operacoes de exportagdo,
conforme o disposto no inciso Il do § lodo art. 25 da Lei
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluido pela
Medida Provisoria n°451, de 2008).

VI - decorrentes de transferéncia onerosa a outros contribuintes
do Imposto sobre Operagoes relativas a Circulagdo de
Mercadorias e sobre Prestagoes de Servicos de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagdo - ICMS de
créditos de ICMS originados de operacoes de exportagdo,
conforme o disposto no inciso Il do § 1° do art. 25 da Lei
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996. (Incluido pela
Lein®11.945, de 2009). - grifos ndo originais

De acordo com o disposto no referido preceito legal, no ambito do regime
ndo cumulativo, todas as receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua
denominacao ou classificagdo contébil, integram a base de calculo das referidas contribuigdes.

De outra parte, os Unicos tipos de receitas excluidas da citada base célculo
sdo somente aquelas taxativamente especificadas no § 3° do artigo transcrito, dentre as quais,
apenas as receitas provenientes de “recuperagoes de créditos baixados como perda que nado
representem ingresso de novas receitas” sdo passiveis de dedugao.
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O disposto no referido preceito legal ainda pde em evidéncia a clara opgao
por uma definicdo de base de célculo ampliada ou alargada, incluindo todas as receitas
auferidas pelo contribuinte, com exce¢do daquelas expressamente excluidas por lei da base de
calculo da contribui¢cdo, conforme exige o art. 97, IV, do CTN. Assim, por constituir situagao
excepcional, as hipoteses de exclusdo da base de calculo das referidas contribuicdes,
explicitadas nos incisos do § 3° do art. 1° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003,
inequivocamente, ndo comportam interpretagdo extensiva.

Em face da similitude com a natureza da receita aqui analisada, merece
destaque o disposto na alinea “b” do inciso V do § 3° do art. 1° da Lei 10.833/2003,
anteriormente transcrito, que, expressamente excluiu da base de calculo da contribuicdo as
receitas de “recuperacdes de créditos baixados como perda que ndo representem ingresso de
novas receitas”, que, inequivocamente, tem natureza de recuperagao de despesa ou custo
anteriormente registrado na contabilidade. Ora, se dita exclusdo restringiu-se apenas as receitas
de “recuperacdes de créditos baixados”, obviamente, as demais receitas representativas de
recuperagdo de despesas ou de custos ndo podem ser excluidas da base de célculo das citadas
contribuicdes, a exemplo das receitas de reembolso ou recuperagdo de gastos com propaganda.

O entendimento aqui esposado, inclusive, encontra respaldo no inciso III do
art. 44 da Lei 4.506/1964, base legal do inciso II do art. 392 do Decreto 3.000/1999
(Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), que, expressamente, reconhece como sendo
integrante da receita bruta os valores provenientes das “recuperagdes ou devolugdes de custos,
dedugdes ou provisdes”, para fins de incidéncia do IRPJ, nos termos a seguir transcrito:

Art. 44. Integram a receita bruta operacional:

I - O produto da venda dos bens e servicos nas transagoes ou
operagoes de conta propria;

II - O resultado auferido nas operagoes de conta alheia;

Il - As recuperacoes ou devolucoes de custos, deducoes ou
provisoes,

1V - As subvengbes correntes, para custeio ou operagdo,
recebidas de pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou
de pessoas naturais.

Para recorrente, os ganhos obtidos a titulo de reembolso ou recuperacdo de
gastos com verbas de propagandas nao eram receita, logo ndo poderiam compor a base de
calculo das referidas contribuicdes. No entendimento da recorrente, receita seria apenas a
entrada de recursos que se integrava ao patrimonio como elemento positivo, sem qualquer
reservas ou condi¢des. Logo, ndo eram consideradas receitas as entradas financeiras que nao
representassem fatos modificativos do patrimonio.

O conceito pessoal de receita apresentado pela recorrente, evidentemente, nao
se equivale ao conceito de receita utilizado como base de célculo das contribui¢des, que tem
por fundamento o disposto na legislagdo tributaria e societaria, bem como as definigdes
veiculadas pelas normas contabeis editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

Previamente, cabe ressaltar que, como as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003,
que instituiram o regime de incidéncia ndo cumulativa das referida contribuigdes, foram
editadas apds a vigéncia da nova redagdo a alinea “b” do inciso I do artigo 195 da CF/1988,
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dada pela Emenda Constitucional 20/1998, que acrescentou a receita como base de calculo das
contribui¢cdes, ndo se aplica ao caso em tela, o entendimento manifestado pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) no julgamento dos Recursos Extraordinarios (RREE) n° 346.084,
358.273, 357.950 e 390.840, em que declarada a inconstitucionalidade do § 1° do artigo 3° da
Lei 9.718/1998, na parte em que acrescentou receitas diversas daquelas do produto da venda de
mercadoria, de mercadoria e servigos e de servigo de qualquer natureza ao conceito de receita
bruta ao contribuinte.

Previamente, cabe esclarecer que, na legislacao tributaria, ndo se encontra a
defini¢do do conceito de receita. Por se tratar de um conceito eminentemente contabil, utilizado
pela legislagdo tributdria, a definicdo que melhor representa o conceito de receita,
inequivocamente, ¢ aquele veiculado pelas normas contabeis editadas pelo CFC, de obediéncia
obrigatoria por todo o profissional que atua na area contéabil. E no ambito das referidas normas
contdbeis, a definicdo de receita encontra-se estabelecida no item 7 da Resolugdo CFC

\

1.412/2012%, que deu nova redagdo a “NBC TG 30 — Receitas”, com os seguintes dizeres:

Receita é o ingresso bruto de beneficios economicos durante o
periodo observado no curso das atividades ordindrias da
entidade que resultam no aumento do seu patrimonio liquido,
exceto os aumentos de patriménio liquido relacionados as
contribui¢oes dos proprietarios.

No “Apéndice A - Definicdo de termos” da Norma Brasileira de
Contabilidade, NBC TG 47°, de 25 de novembro de 2016, vigente a partir de 1/1/2018, a
defini¢do de receita passou ter a seguinte redagao:

Aumento nos beneficios economicos durante o periodo contabil,
originado no curso das atividades usuais da entidade, na forma
de fluxos de entrada ou aumentos nos ativos ou reducdo nos
passivos que resultam em _aumento no patrimonio liquido, e que
ndo sejam provenientes de aportes dos participantes do
patrimonio.

Com mais detalhes, a referida defini¢do também encontra-se estabelecida na
Norma Brasileiro da Contabilidade, que dispde sobre a Estrutura Conceitual para Elaboracdo e
Divulgacao de Relatorio Contédbil-Financeiro (NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL),
aprovada pela Resolugio CFC 1.374/2011%, a seguir reproduzido:

70. Receitas e despesas sdo definidas como segue:

(a) Receitas sdo aumentos nos beneficios economicos durante o
periodo contabil sob_a forma de entrada de recursos ou
aumento de ativos ou diminuicdo de passivos, que resultem em
aumento do patrimonio liquido e que ndo sejam provenientes de
aporte dos proprietarios da entidade; e

(b) Despesas sdo decréscimos nos beneficios economicos
durante o periodo contadbil sob a forma de saida de recursos ou
reducdo de ativos ou incremento em passivos, que resultem em
decréscimo do patriménio liquido e que ndo sejam provenientes
de distribui¢cdo aos proprietarios da entidade.

* Disponivel em: <http://www]1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/RES_1412.pdf> Acesso em: 21 mar. 2017.
? Disponivel em: <http://www]1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/NBCTG47.pdf> Acesso em: 21 mar. 2017.
* Disponivel em: <http://www1 .cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/RES 1374.pdf> Acesso em 21 mar. 2017.
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71. As defini¢oes de receitas e despesas identificam os seus
aspectos essenciais, mas ndo especificam os critérios que
precisam ser satisfeitos para que sejam reconhecidas na
demonstra¢do do resultado. Os critérios para o reconhecimento
das receitas e despesas sdo comentados nos itens 82 a 98.

72. As receitas e despesas podem ser apresentadas na
demonstragdo do resultado de diferentes maneiras, de modo que
prestem informagoes relevantes para a tomada de decisoes. Por
exemplo, é prdtica comum distinguir entre receitas e despesas
que surgem no curso das atividades usuais da entidade e as
demais. Essa distingdo é feita porque a fonte de uma receita é
relevante na avaliagdo da capacidade que a entidade tenha de
gerar caixa ou equivalentes de caixa no futuro; por exemplo,
receitas oriundas de atividades eventuais como a venda de um
investimento de longo prazo normalmente ndo se repetem numa
base regular. Nessa distingdo, deve-se levar em conta a natureza
da entidade e suas operagoes. Itens que resultam das atividades
ordinarias de uma entidade podem ser incomuns em outras
entidades.

73. A distingdo entre itens de receitas e de despesas e a sua
combinagcdo de diferentes maneiras também permitem
demonstrar varias formas de medir o desempenho da entidade,
com maior ou menor abrangéncia de itens. Por exemplo, a
demonstragdo do resultado pode apresentar a margem bruta, o
lucro ou prejuizo das atividades ordindrias antes dos tributos
sobre o resultado, o lucro ou o prejuizo das atividades
ordinarias depois desses tributos e o lucro ou prejuizo liquido.

Receitas

74. A definicdo de receita abrange tanto receitas propriamente
ditas como _ganhos. A receita _surge no _curso _das atividades
ordinarias de uma entidade e ¢ designada por uma variedade de
nomes, tais como vendas, honorarios, juros, dividendos, royalties
e aluguéis.

75. Ganhos representam_outros itens que se enquadram na
definicdo de receita e podem ou ndo surgir no curso _das
atividades ordindrias da entidade, representando aumentos nos
beneficios economicos e, como tal, ndo diferem, em natureza,
das receitas. Conseqiientemente, ndo sdo considerados como um
elemento separado nesta Estrutura Conceitual.

76. Ganhos incluem, por exemplo, aqueles que resultam da
venda de ativos ndo-correntes. A defini¢do de receita também
inclui ganhos ndo realizados; por exemplo, os que resultam da
reavaliagdo de titulos negociaveis e os que resultam de aumentos
no valor de ativos a longo prazo. Quando esses ganhos sdo
reconhecidos na demonstracdo do resultado, eles sdo usualmente
apresentados separadamente, porque sua divulgacdo ¢ util para
fins de tomada de decisoes economicas. Esses ganhos sdo, na
maioria das vezes, mostrados liquidos das respectivas despesas.
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77. Varios tipos de ativos podem ser recebidos ou aumentados
por meio da receita; exemplos incluem caixa, contas a receber,
mercadorias e servicos recebidos em troca de mercadorias e
servigos fornecidos. A receita também pode resultar da
liquidacdo de passivos. Por exemplo, a entidade pode fornecer
mercadorias e servigos a um credor em liquidacdo da obrigagdo
de pagar um empréstimo.

[...] (grifos ndo originais)

Com base nos textos transcritos, pode-se afirmar que as receitas se
caracterizam pelos aumentos nos beneficios econdmicos, que podem ser representados pela (i)
aumento de ativos com a entrada de recursos, ou (ii) diminui¢do de passivos sem a saida de
recursos, que resultem, nas duas hipdteses, em aumento do patrimonio liquido e que ndo sejam
provenientes de recursos aportados pelos proprietarios da entidade. O conceito amplo (/ato
sensu) de receita compreende o conceito estrito (stricto semsu) de receita ou receita
propriamente dita e os ganhos. As receitas propriamente ditas incluem os beneficios
economicos provenientes da atividade ordindria, enquanto que os ganhos compreendem os
beneficios econdmicos provenientes da atividade ordinaria ou nao.

No mesmo sentido a abalizada doutrina de Solon Sehn, para quem:

[...] O dispositivo [art. 1° § 1° da Lei 10.833/2003]deve ser
interpretado conforme a Constitui¢do, de modo que por receita
se entendam apenas os ingressos de soma em dinheiro ou
qualquer outro bem ou direito susceptivel de aprecia¢do
pecuniaria decorrente de ato, fato ou negocio juridico apto a
gerar altera¢do positiva do patriménio liquido da pessoa
juridica que a aufere, sem reservas, condicionamentos ou
correspondéncias no passivo.

Dai resulta que ndo podem ser incluidos na base de calculo da
Cofins, os_ingressos que ndo_se enquadram_no_conceito_de
receita, como as simples entradas de caixa, os reembolsos, as
caugoes, depositos, os empréstimos contraidos ou amortizag¢oes
dos concedidos, enfim, todas as demais somas escrituradas sob
reserva de serem restituidas ou pagas a terceiro por qualquer
razdo de direito e as indenizacées (por dano emergente) . (os
ultimos destaque ndo constam dos originais).

Assim como o referido autor, este Relator também entende que os meros
ingressos de caixa ou quaisquer outros tipos de ingresso, que ndo representem “alteragcdo
positiva do patriménio liquido da pessoa juridica”, inequivocamente, ndo se enquadra no
conceito de receita ou de receita bruta, logo, nao integram a base de calculo das referidas
contribuigdes.

Cabe ressaltar ainda que os conceitos veiculados na referida norma contabil
estdo em perfeita consonancia com os conceitos de receita que compdem a estrutura da
Demonstracao do Resultado do Exercicio (DRE), nos termos do art. 187 da Lei 6.404/1976, a
seguir transcrito:

Art. 187. A demonstracdo do resultado do exercicio
discriminara:

> SEHN, Solon. PIS-COFINS: Nio Cumulatividade e Regime de Incidéncia. Sdo Paulo: Quartier Latin, 2011, p.
230.
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I - a receita bruta das vendas e servicos, as deducoes das vendas,
os abatimentos e os impostos,

Il - a receita liquida das vendas e servicos, o custo das
mercadorias e servicos vendidos e o lucro bruto,

Il - as despesas com as vendas, as despesas financeiras,
deduzidas das receitas, as despesas gerais e administrativas, e
outras despesas operacionais,

IV — o lucro ou prejuizo operacional, as outras receitas e as
outras despesas; (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009)

V - o resultado do exercicio antes do Imposto sobre a Renda e a
provisdo para o imposto;

VI — as participagoes de debéntures, empregados,
administradores e partes beneficiarias, mesmo na forma de
instrumentos financeiros, e de instituicoes ou fundos de
assisténcia ou previdéncia de empregados, que ndo se
caracterizem como despesa, (Redac¢do dada pela Lei n° 11.941,
de 2009)

VII - o lucro ou prejuizo liquido do exercicio e o seu montante
por agdo do capital social.

$ 1° Na determinagdo do resultado do exercicio serdo
computados:

a) as vreceitas e os rendimentos ganhos no periodo,
independentemente da sua realizagdo em moeda; e

b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos,
correspondentes a essas receitas e rendimentos.

Com base nesse entendimento, chega-se a conclusdo de que os ganhos
obtidos de terceiros a titulo de recuperacdo ou reembolso de despesas com propagandas,
inequivocamente, representam ingressos de valores no ativo sem correspondéncia no passivo, o
que implica aumento do patrimoénio liquido.

Dessa forma, se o referido valor representa ganho nao decorrente da atividade
principal, ele representa receita da atividade ndo ordinaria, sob a forma de incremento do ativo
e do patrimoénio liquido, portanto, receita integrante da base de céalculo das contribui¢des. E
como nao hé previsdo legal de exclusdo desse tipo de receita da base de calculo das referidas
contribuigdes, ela foi corretamente submetida a tributagdo pela fiscalizagao.

Da Conclusao

Por todo o exposto, vota-se pelo conhecimento parcial do recurso e, na parte
conhecida, rejeita-se as preliminares de nulidade das autuagdes e, no mérito, nega-se
provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento
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